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Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa Lava Jato

relacionada aos  transportes  públicos,  possuía  sua  estruturação e  divisão  de  tarefas  em

quatro núcleos básicos: a) o núcleo econômico, formado por donos de empresas de ônibus

que dominavam a Federação das Empresas de Transportes de Passageiros do Estado do

Rio  de  Janeiro  –  FETRANSPOR;  b)  o  núcleo  administrativo,  composto  por  gestores

públicos do Governo do Estado do Rio de Janeiro que solicitavam e administravam o

recebimento  das  vantagens  indevidas  pagas  pelos  empresários,  do  qual  ROGÉRIO

ONOFRE fazia parte; c) o núcleo financeiro operacional, formado por responsáveis pelo

recebimento e repasse das vantagens indevidas e pela ocultação da origem espúria;  d)  o

núcleo político,  formado pelo líder da organização criminosa, o ex-governador SÉRGIO

CABRAL.

O  desenvolvimento  e  amadurecimento  das  investigações  permitiu

compreender que a organização criminosa em mote, como modernamente sói ocorrer na

macrocriminalidade relacionada aos chamados crimes de colarinho branco, formatou-se

em  típica  organização  nodal,  pela  qual  os  diversos  envolvidos  se  especializaram  em

núcleos de atuação,  relativamente autônomos, porquanto interdependentes,  dando,  cada

um, suporte à atuação dos demais.

Integravam  o  núcleo  econômico  os  empresários  de  ônibus  JOSÉ

CARLOS LAVOURAS,  JACOB BARATA FILHO,  JOÃO AUGUSTO MONTEIRO e

MARCELO TRAÇA, além do então presidente executivo da FETRANSPOR e do RIO

ÔNIBUS, LÉLIS TEIXEIRA1, todos responsáveis por controlar a arrecadação semanal da

propina junto às empresas de ônibus e repassar os valores ilícitos a agentes públicos. Além

da propina repassada ao líder da organização criminosa, SÉRGIO CABRAL, o montante

de,  ao  menos, R$  43.400.000,00 foi  destinado,  entre  07/2010  e  02/2016,  ao  então

presidente do Departamento de Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro –

DETRO, ROGÉRIO ONOFRE.

Os  repasses  de  propina  à  organização  criminosa  tinham  como

contraprestação a prática de atos de ofício pelos gestores do Estado do Rio de Janeiro,

porquanto o conjunto de funções exercidas pelos agentes públicos que integram o núcleo

1 Renunciou dias antes de sua prisão.
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administrativo e político da organização está relacionado com os interesses privados dos

empresários como exploradores do transporte público urbano. 

Nesse  diapasão,  ROGÉRIO ONOFRE,  nos  autos  do  processo  nº

2017.51.01.505915-5, foi denunciado, em conjunto com outros agentes criminosos pela prática dos

seguintes crimes: 

1)  No período compreendido entre  20/07/2010 e 29/02/2016, por ao

menos 108 vezes, reveladas por meio de aportes regulares de valores a título de propina,

que totalizaram R$ 43.400.000,00 (quarenta e três milhões e quatrocentos mil reais), em

razão  de  acordos  para  beneficiar  empresários  do  setor  de  transportes  públicos,  o

denunciado ROGÉRIO ONOFRE, mediante conhecimento e anuência do ex-Governador

SÉRGIO CABRAL e com o auxílio determinante de  CLÁUDIO FREITAS,  de modo

consciente  e  voluntário,  solicitou,  aceitou  promessa  e  efetivamente  recebeu  vantagem

indevida em razão do exercício do cargo de Presidente do Departamento de Transportes

Rodoviários do Rio de Janeiro – DETRO, ofertada por ação de proprietários de empresas

de ônibus e/ou integrantes da cúpula da FETRANSPOR. Em consequência das vantagens

recebidas,  ROGÉRIO  ONOFRE  praticou  atos  de  ofício  infringindo  dever  funcional

(Corrupção Passiva/Art. 317, §1º c/c art. 327, §2º, na forma do art. 71, todos do CP);

2)  No período compreendido entre  os anos de 2013 até  a  presente

data,  os  denunciados  ROGÉRIO ONOFRE e  DAYSE DEBORAH,  com  auxílio  de

ALEXSANDER  QUEIROZ  e  BERNARDO  ZAJD, de  modo  consciente  e  voluntário,

mantiveram  depósitos  não  declarados  à  repartição  federal  competente  no  valor

correspondente em dólares a, ao menos, USD 1.935.130,28 (um milhão novecentos e trinta

e cinco mil cento e trinta dólares e vinte e oito centavos) no Fundo FreeFly, sediado na

Holanda, conta ativa n. 01158, denominada Sweet Candy (Evasão de Divisas/Artigo 22, §

único, segunda parte, da Lei 7.492/86 c/c artigo 71 do Código Penal);

3)  Consumados  os  delitos  antecedentes  de  corrupção  e  contra  o

sistema  financeiro  nacional,  ROGÉRIO ONOFRE e  DAYSE DEBORAH,  de  modo
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consciente  e  voluntário,  com o auxílio  de ALEXSANDER QUEIROZ e  BERNARDO

ZAJD, no período de 2013 até a presente data,  de forma habitual e por intermédio de

organização criminosa, tendo o propósito de distanciar ainda mais o dinheiro derivado de

crimes  praticados  pela  organização  criminosa  de  sua  origem  ilícita,  ocultaram  e

dissimularam a origem,  a  natureza,  disposição,  movimentação e a propriedade de pelo

menos USD 1.935.130,28 (um milhão novecentos e trinta e cinco mil cento e trinta dólares

e vinte e oito centavos), com a manutenção e movimentação de recursos provenientes de

corrupção praticada em razão da função ocupada por  ROGÉRIO ONOFRE no Fundo

Free Fly, sediado na Holanda, na conta n. 01158, denominada Sweet Candy, em nome de

DAYSE DEBORAH (Lavagem de Ativos/Art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98);

4)  Pelo  menos  entre  01/01/2007  2   e  03/07/20173,  ROGÉRIO

ONOFRE, CLÁUDIO FREITAS, DAYSE DEBORAH, ALEXSANDER QUEIROZ e

BERNARDO ZAJD, além de outras pessoas (ou já denunciadas por integrarem a mesma

organização criminosa,  ou ainda a serem processadas), de modo consciente,  voluntário,

estável e em comunhão de vontades, promoveram, constituíram, financiaram e integraram,

pessoalmente,  uma  organização  criminosa  que  tinha  por  finalidade  a  prática  de,  entre

outros,  crimes  de corrupção ativa  e  passiva em detrimento  do ESTADO DO RIO DE

JANEIRO, bem como a evasão de divisas e lavagem dos recursos financeiros auferidos

desses  crimes  (Pertinência  a  Organização  Criminosa/Art.  2º,  §  4º,  II,  da  Lei

12.850/2013).

A presente  inicial  acusatória  versa  sobre  os  crimes  de  lavagem de

dinheiro  e  contra  o  sistema  financeiro  praticados  por  ROGÉRIO  ONOFRE,  em

comunhão de desígnios com DAYSE DEBORAH ALEXANDRA NEVES,  CLÁUDIO

SÁ  GARCIA  DE  FREITAS,  MARCELO  TRAÇA  GONÇALVES,  HÉRICA

CRISTINA  FERREIRA  DINIZ  GONÇALVES,  ESMERALDINA  DE  JESUS

RAMALHO TRAÇA,  NUNO CANHÃO BERNARDES GONÇALVES  COELHO,

GUILHERME NEVES VIALLE e RODRIGO CHEDEAK.

2 Data da posse dos denunciados SÉRGIO CABRAL no cargo de governador do ESTADO DO RIO
DE JANEIRO e ROGÉRIO ONOFRE no cargo de Presidente do DETRO.

3 Data da deflagração da Operação Ponto Final, com a prisão preventiva de alguns dos denunciados.
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2 – IMPUTAÇÕES TÍPICAS

Consumados  os  delitos  antecedentes  de  corrupção,  entre  os  dias

09/02/2010  até  setembro  de  20174,  em  ao  menos  quatro  oportunidades  distintas,  por

intermédio de organização criminosa, ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA e DAYSE

DEBORAH  ALEXANDRA  NEVES,  com  auxílio  de  MARCELO  TRAÇA

GONÇALVES,  HÉRICA  CRISTINA  FERREIRA  DINIZ  GONÇALVES  e

ESMERALDINA DE  JESUS  RAMALHO  TRAÇA,  de  forma  livre  e  consciente,

ocultaram  e  dissimularam  a  natureza,  a  origem,  a  localização,  a  disposição,  a

movimentação e a propriedade do valor total de R$ 9.600.000,00, mediante: 1) alteração

fictícia  do  contrato  social  da  empresa  FAZENDAS  REUNIDAS  ALAMBARI  LTDA,

CNPJ 10.467.670/0001-76,  com a  substituição  fictícia  dos  sócios  da  empresa,  visando

ocultar  os  reais  proprietários da  Fazenda  Reunidas  Alambari  e  Destilaria  Marabo5;  2)

compra  de imóvel  localizado  no  Condomínio  Premier  Jurerê  Residence  Club  I6,  por

interposta  pessoa,  utilizando  a  empresa  ALAMBARI  EMPREENDIMENTOS  E

PARTICIPAÇÕES, CNPJ nº 06.274.389/0001-40, tendo sido pago o valor proveniente de

corrupção  de  R$  1.500.000,00,  com  a  manutenção  do  referido  bem  em  nome  da

mencionada  empresa;  3)  compra  de  três  imóveis  situados  no  Edifício  Premier  Office

Center7,  por  interposta  pessoa,  utilizando  a  empresa  ALAMBARI

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES,  tendo sido pago o valor proveniente de

corrupção  de  R$  6.900.000,00,  com  a  manutenção  do  referido  bem  em  nome  da

mencionada  empresa;  4)  compra  de  apartamento  no  Edifício  Royal,  Curitiba8, por

interposta  pessoa,  utilizando  a  empresa  MXH  ADMINISTRAÇÃO  DE

4 Data  em  que  foi  firmado  acordo  de  colaboração  premiada  com  MARCELO  TRAÇA,  HÉRICA CRISTINA e
ESMERALDINA DE JESUS, tendo sido identificados os reais proprietários dos imóveis ocultados em nome de terceiros.

5 Localizada na Rodovia BR 040, Km 713, zona rural, Matias Barbosa, MG, CEP 36.120-000, sendo a primeira
registrada no Cartório Albuquerque de Registro de Imóveis, matrículas 2.129 e 5.836

6 Situado no Lote nº 19, na Avenida dos Buzios, 2.695, casa 19, Jurerê, Distrito de Canasvieiras, Florianópolis,
Santa Catarina, registrado no Cartório do 2º Ofício do Registro de Imóveis de Florianópolis, Livro 2-RG, matrícula
76.325, inscrito no cadastro imobiliário da PMF sob o nº 22.46.058.1745.001-416

7 Loja com sobreloja Comercial nº 01, Loja com sobreloja Comercial nº 04 e Loja com sobreloja Comercial nº
05, localizados no Pavimento térreo e sobreloja, do Edifício Premier Office Center, situado à Rua Padre Roma, 482 e Rua
Pedro Schuller, Centro, Florianópolis, Santa Catarina, dos imóveis registrados no Cartório do 1º Ofício de Registro de
Imóveis da Comarca de Florianópolis/SC, no livro 02-RG, matrículas 78.775, 78.778 e 78.779, inscritos no cadastro
imobiliário da Prefeitura Municipal de Florianópolis/SC sob o nº 51.14.066.0547.197-283, 52.14.066.0547.200-683 e
52.14.066.0547.201-493
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PARTICIPAÇÕES  S.  A,  CNPJ  nº  08.603.622/0001-16,  tendo  sido  pago  o  valor

proveniente de corrupção de R$ 1.200.000,00, com a manutenção dos referidos bens em

nome das mencionadas empresas,  com a finalidade de converter os recursos de origem

ilícita pertencente à organização criminosa em ativo lícito e também para ocultar o real

proprietário do bem, que são os denunciados  ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA e

DAYSE DEBORAH ALEXANDRA NEVES (Conjunto de Fatos 01 – Lavagem de

Ativos/Art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98).

Consumados  os  delitos  antecedentes  de  corrupção,  entre  o  dia

23/02/2013  até  setembro  de  20179,  em  ao  menos  duas  oportunidades  distintas,  por

intermédio de organização criminosa, ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA e DAYSE

DEBORAH  ALEXANDRA  NEVES,  com  auxílio  de  MARCELO  TRAÇA

GONÇALVES,  HÉRICA  CRISTINA  FERREIRA  DINIZ  GONÇALVES,

ESMERALDINA DE JESUS RAMALHO TRAÇA, NUNO CANHÃO BERNARDES

GONÇALVES  COELHO  e  GUILHERME  NEVES  VIALLE,  de  forma  livre  e

consciente, ocultaram e dissimularam a natureza, a origem, a localização, a disposição, a

movimentação e a propriedade do valor total de R$ 6.400.000,00, mediante: 1) compra de

30 apartamentos no Empreendimento Weekend Up Residences10,  por interposta pessoa,

utilizando a empresa MXH ADMINISTRAÇÃO DE PARTICIPAÇÕES S. A, CNPJ nº

08.603.622/0001-16,  pelo  valor  de  R$  3.450.000,00,  dos  quais  R$  2.400.000,00,

proveniente de corrupção, foram efetivamente pagos; 2) compra de 4 apartamentos (202,

302, 402 e 702) no Edifício Batel Diamond11, por interposta pessoa, utilizando a empresa

BSL 01  PARTICIPAÇÕES  LTDA,  CNPJ  nº  18.605.225/0001-37,  pelo  valor  de  R$

4.000.000,00,  com a finalidade de converter os recursos de origem ilícita pertencente à

organização criminosa em ativo lícito e também para ocultar o real proprietário do bem,

que são os denunciados ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA e DAYSE DEBORAH

8 Imóvel localizado na Avenida Iguaçu, 2689, nº 191, 19º andar, com 6 (seis) vagas de garagem, registrado no
Serviço de Registro de Imóveis da 6ª Circunscrição de Curitiba,  Paraná, matrículas 31.784, 31.785,  31.786, 31.787,
31.788, 31789, e 31.790

9 Data  em  que  foi  firmado  acordo  de  colaboração  premiada  com  MARCELO  TRAÇA,  HÉRICA CRISTINA e
ESMERALDINA DE JESUS, tendo sido identificados os reais proprietários dos imóveis ocultados em nome de terceiros.

10 Localizado na Rua Manoel Eufrásio, 1231 – Juvevê, Curitiba/PR

11 Situado na Alameda Dom Pedro II, nº 743, Curitiba
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ALEXANDRA NEVES (Conjunto de Fatos 02 – Lavagem de Ativos/Art. 1º, §4º, da

Lei 9.613/98).

Consumados  os  delitos  antecedentes  de  corrupção  e  contra  o  sistema

financeiro, no período de julho de 2013 a agosto de 2014, em, ao menos, 14 oportunidades

distintas,  por  intermédio  de  organização  criminosa, ROGÉRIO  ONOFRE  DE

OLIVEIRA,  MARCELO  TRAÇA  GONÇALVES,  CLÁUDIO  SÁ  GARCIA  DE

FREITAS, NUNO  CANHÃO  BERNARDES  GONÇALVES  COELHO,

GUILHERME NEVES VIALLE e RODRIGO FERNANDES CHEDEAK ocultaram e

dissimularam a origem,  a  natureza,  disposição,  movimentação e a propriedade de pelo

menos R$ 1.850.000,00, tendo como propósito distanciar ainda mais o dinheiro derivado

de crimes de corrupção e contra o sistema financeiro praticados por organização criminosa

de sua origem ilícita e ocultar a titularidade dos valores movimentados, com a entrega de

dinheiro  em  espécie,  referente  a  propina  de  ROGÉRIO  ONOFRE,  por  DANIEL

PEREIRA GONÇALVES e  CLÁUDIO SÁ GARCIA DE FREITAS  para RODRIGO

FERNANDES CHEDEAK, no Rio de Janeiro. (Conjunto de Fatos 03 – Lavagem de

Ativos/Art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98).

Consumados os delitos  antecedentes  de corrupção,  entre  o período de

29/01/2015 a 09/02/2017, em ao menos duas oportunidades distintas, por intermédio de

organização criminosa,  ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA  e  DAYSE DEBORAH

ALEXANDRA  NEVES,  com  auxílio  de  NUNO  CANHÃO  BERNARDES

GONÇALVES  COELHO  e  GUILHERME  NEVES  VIALLE,  de  forma  livre  e

consciente, ocultaram e dissimularam a natureza, a origem, a localização, a disposição, a

movimentação  e  a  propriedade  do  valor  total  de  R$  4.561.817,33,  mediante:  a)

transferência  de  11  imóveis12,  pelo  valor  total  de  R$  3.561.817,33,  que  pertenciam a

ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA e DAYSE DEBORAH ALEXANDRA NEVES

para  a  empresa  RDPA PARTICIPAÇÕES  LTDA,  CNPJ  nº  13.704.524/0001-05; b)

12 Apartamentos 202, 302 e 402, do Edifício Batel Diamond, no valor, respectivamente, de R$ 646.853,40, R$
657.141,44 e R$ 583.067,51; e apartamentos 105, 206, 209, 309, 310, 506, 509 e 809, do Edifício Concetto, localizado
na Rua Francisco Rocha, 1527, Curitiba, no valor, respectivamente, de R$ 174.728,05, R$ 204.907,39, R$ 204.907,39,
R$ 183.821,70, R$ 187.719,25, R$ 204.907,39, R$ 204.907,39 e R$ 308.856,42.
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compra  de  15  apartamentos  no  Edifício  Residencial  Andaluz13,  por  interposta  pessoa,

utilizando a empresa  RDPA PARTICIPAÇÕES LTDA, pelo valor de R$ 1.000.000,00,

com a  finalidade  de  converter  os  recursos  de origem ilícita  pertencente  à  organização

criminosa em ativo lícito e também para ocultar o real proprietário dos bens, que são os

denunciados  ROGÉRIO  ONOFRE  DE  OLIVEIRA e  DAYSE  DEBORAH

ALEXANDRA NEVES (Fato 04 – Lavagem de Ativos/Art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98).

No período compreendido entre os anos de 2014 e 04 de janeiro de 2016,

os  denunciados  ROGÉRIO  ONOFRE  DE  OLIVEIRA  e  DAYSE  DEBORAH

ALEXANDRA NEVES, de modo consciente e voluntário, com o auxílio de CLÁUDIO

SÁ  GARCIA  DE  FREITAS,  NUNO  CANHÃO  BERNARDES  GONÇALVES

COELHO e GUILHERME NEVES VIALLE  mantiveram depósitos não declarados à

repartição  federal  competente  no  valor  correspondente  em dólares  a,  ao  menos,  USD

8.341.420,86, na conta em nome da  offshore ICYMOON PROPERTIES LIMITED, no

Banco  J  Safra  Sarasin,  na  Suíça  (Fato  05  –  Evasão  de  Divisas/Artigo  22,  §  único,

segunda parte, da Lei 7.492/86).

Consumados  os  delitos  antecedentes  de  corrupção e  contra  o  sistema

financeiro nacional,  entre os anos de 2014 e 04 de janeiro de 2016, por intermédio de

organização criminosa e de forma reiterada, os denunciados  ROGÉRIO ONOFRE DE

OLIVEIRA  e  DAYSE  DEBORAH  ALEXANDRA  NEVES,  de  modo  consciente  e

voluntário, com o auxílio de CLÁUDIO SÁ GARCIA DE FREITAS, NUNO CANHÃO

BERNARDES GONÇALVES COELHO  e  GUILHERME NEVES VIALLE,  tendo

como  propósito  distanciar  ainda  mais  o  dinheiro  derivado  de  crimes  praticados  pela

organização  criminosa  de  sua  origem  ilícita,  ocultaram  e  dissimularam  a  origem,  a

natureza,  disposição,  movimentação e  a propriedade de pelo menos USD  8.341.420,86

com a manutenção e movimentação de recursos provenientes de corrupção na  conta em

nome da  offshore ICYMOON PROPERTIES LIMITED, no Banco J  Safra  Sarasin,  na

Suíça (Conjunto de Fatos 06 – Lavagem de Ativos/Art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98).

13 Apartamentos  01,  03,  04,  04,  05,  104,  105,  203,  204,  205,  304,  305,  405,  505,  604  e  605,  no  Edifício
Residencial Andaluz, situado na Rua Santa Catarina, 181, Curitiba.

 9/91



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa Lava Jato

3 –  DOS  CRIMES  ANTECEDENTES  AOS  CRIMES  DE  LAVAGEM  DE

DINHEIRO

Os  crimes  de  lavagem  de  capitais  consumados  após  10/07/2012

sofrem a incidência da Lei 12.683/2012, que aboliu o rol de crimes antecedentes, podendo

hoje qualquer crime dar ensejo à lavagem de capitais. Os anteriores exigem a presença de

um dos crimes previstos no rol do artigo 1º da Lei 9.613/98, em sua redação original. 

O crime de lavagem de dinheiro é um crime autônomo, podendo o

sujeito  ativo  do  delito  de  lavagem de  capitais  ser  qualquer  pessoa,  inclusive  o  autor,

coautor ou partícipe da infração penal antecedente. Nestes termos, a lavagem de capitais

não é mero exaurimento do crime antecedente,  podendo o réu responder por ambos os

crimes, inclusive em ações penais diversas (Inq 2471, Ricardo Lewandowski, STF). Do

mesmo jeito, o fato de o agente não ter participado do crime antecedente é irrelevante para

a sua responsabilização pelo crime de lavagem de capitais (RHC 201001913605, Alderita

Ramos de Oliveira, Desembargadora Convocada do TJ/PE – Sexta Turma, 12/03/2013). 

Quanto  ao  crime  antecedente,  como  já  longamente  tratado  pela

doutrina e jurisprudência, exige-se apenas indícios do seu cometimento (art. 2º, §1º, da Lei

9.613/1998) (STF, Inq 2471, Ricardo Lewandowski). Conquanto exija o delineamento dos

indícios de cometimento de uma infração penal antecedente, o delito de lavagem com ela

não guarda nenhuma relação de dependência para efeito de persecução penal (STJ, HC

201200506937,  Og  Fernandes  –  Sexta  Turma,  21/06/2013).  Assim  é  que  não  há

necessidade de denúncia ou condenação do agente em um dos crimes antecedentes (RHC

201001913605,  Alderita  Ramos  de  Oliveira,  Desembargadora  Convocada  do  TJ/PE  –

Sexta Turma, 12/03/2013). Ainda, o crime de lavagem de dinheiro admite que os recursos

ilícitos  provenham direta  ou  indiretamente  dos  crimes  prévios  elencados  (STJ,  RESP

200902404509, Nefi Cordeiro – Sexta Turma, 16/03/2015). 

No  caso  dos  autos,  estão  presentes  provas  robustas de  crimes

antecedentes de corrupção passiva e ativa (arts. 317 e 333 do Código Penal) praticados por

intermédio  da  organização  criminosa  liderada  pelo  ex-Governador  SÉRGIO CABRAL
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(art.  2º,  da Lei  nº  12.850/2013),  envolvendo o pagamento  de  vantagens  indevidas  por

empresários  de  ônibus para  o  ex-Presidente  do  DETRO  ROGÉRIO  ONOFRE  DE

OLIVEIRA, existindo ainda indícios contundentes da prática de crimes contra o sistema

financeiro  e  corrupção  envolvendo  NUNO  COELHO, GUILHERME  VIALLE  e

RODRIGO CHEDEAK.

No  período  compreendido  entre  20/07/2010  e  29/02/2016,  por  ao

menos 108 vezes, reveladas por meio de aportes regulares de valores a título de propina,

que totalizaram  R$ 43.400.000,00, em razão de acordos para beneficiar empresários do

setor  de  transportes  públicos,  o  denunciado  ROGÉRIO  ONOFRE,  mediante

conhecimento  e  anuência  do  ex-Governador  SÉRGIO  CABRAL e  com  o  auxílio

determinante  de  CLÁUDIO  FREITAS,  de  modo  consciente  e  voluntário,  solicitou,

aceitou  promessa e efetivamente  recebeu vantagem indevida em razão do exercício do

cargo de Presidente do Departamento  de Transportes Rodoviários  do Rio de Janeiro –

DETRO, ofertada por ação de  proprietários de empresas de ônibus e/ou integrantes da

cúpula  da  FETRANSPOR.  Em  consequência  das  vantagens  recebidas,  ROGÉRIO

ONOFRE praticou atos de ofício infringindo dever funcional.

Ao menos a partir do dia 20/07/2010 os pagamentos a  ROGÉRIO

ONOFRE começaram a ser operacionalizados pelos colaboradores ÁLVARO NOVIS e

EDIMAR DANTAS, com a entrega do dinheiro em espécie para CLÁUDIO FREITAS,

operador financeiro que também se encarregava da lavagem desses recursos ilícitos, como

será detalhado em tópico próprio.

Os pagamentos a  ROGÉRIO ONOFRE eram contabilizados pelos

colaboradores  através  dos  codinomes  “LAGOA”,  “MALUCO”  ou  “MAMALUCO”,

consoante registrado nas planilhas detalhadas a seguir. O colaborador EDIMAR DANTAS

relatou  que  as  quantias  eram entregues  à  pessoa  de  nome  CLÁUDIO FREITAS,  em

escritórios da corretora de valores PLANNER, na Avenida Rio Branco, nº 123, 9º andar, e

na Rua Rodrigo Silva, nº 26, 19º andar, ambos no centro do Rio de Janeiro/RJ, por vezes

 11/91



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa Lava Jato

através da transportadora TRANSEXPERT ou por office boys da HOYA (fls. 779/780, da

PET nº 11.962/DF)14.

As entregas eram ajustadas por telefone: CLAÚDIO FREITAS fazia

ligações do telefone fixo da PLANNER (2505-2100) ou de seu celular (21 )

para o telefone fixo da HOYA (3503-1950),  como narrado às fls.  779/780, da PET nº

11.962/DF.

Ouvidos nesta Procuradoria da República, dois office boys da HOYA,

Ricardo Campos Santos e Carlos Alberto Vital da Silva, funcionários dos colaboradores

ALVARO NOVIS e EDIMAR DANTAS, confirmaram que realizaram diversas entregas de

dinheiro em espécie, nos mesmos endereços indicados pelos colaboradores, a CLÁUDIO

FREITAS, o qual foi reconhecido por ambos na foto apresentada, conforme termos de

depoimento em anexo.

Anote-se que foram encontrados em poder de CLÁUDIO FREITAS

diversos  comprovantes  de  depósitos15 em  dinheiro  em  favor  do  HOTEL FAZENDA

CACHOEIRAS  DO  CAVARU  (CNPJ  02.042.865/00001-46),  que  está  em  nome  de

DAYSE DEBORAH, esposa de ROGÉRIO ONOFRE, conforme Relatório de Pesquisa

nº 3057/2017.

No  sistema  de  contabilidade  paralela  dos  colaboradores  ÁLVARO

NOVIS e EDIMAR DANTAS, destruído após a Operação Xepa da Lava Jato de Curitiba,

os créditos e débitos para ROGÉRIO ONOFRE eram registrados na conta de codinome

MAMALUCO, cujos extratos de parte de sua movimentação, entre os anos de 2013 e

2016, foram fisicamente entregues pelos colaboradores e constam às fls. 185/187, da PET

14 Em oitiva complementar realizada nesta Procuradoria da República, EDIMAR DANTAS confirmou: “... Que
nunca conheceu ROGÉRIO ONOFRE, mas pode dizer que soube que a conta LAGOA, posteriormente denominada
MALUCO ou MAMALUCO era de ROGÉRIO ONOFRE; que soube por ÁLVARO que um dia, muito tempo depois,
contou para o depoente que MALUCO era ROGÉRIO ONOFRE; que nos últimos tempos, ROGÉRIO ONOFRE recebia
apenas por pessoa de nome CLÁUDIO FREITAS; que nunca tratou pessoalmente com CLÁUDIO FREITAS, apenas
falando com ele umas poucas vezes pelo telefone; que sabe dizer que CLÁUDIO FREITAS tinha escritório na empresa
PLANNER na Rodrigo Silva inicialmente, depois na Rio Branco 123 e, finalmente na Assembleia 10, este último apenas
uma sala usada por CLÁUDIO...”

15 Item 11 do auto de apreensão – equipe RJ04 (Documento 1).
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11962/DF, em anexo, sendo certo que os respectivos valores eram creditados a partir da

conta  F/SABI,  a  qual  computava  os  valores  mantidos  pela  FETRANSPOR  para  o

pagamento de propinas (Documento 1).

Mas o total da propina creditada a favor de  ROGÉRIO ONOFRE

para abastecimento e posterior retirada pela conta informal “MAMALUCO”, entre os anos

de  2010  a  2016,  está  registrado  na  planilha  controlada  pelo  colaborador  EDIMAR

DANTAS, contemporânea à sua criação e registros contábeis que se seguiram, entregue ao

Superior  Tribunal  de  Justiça em pendrive  com arquivo sob o nome: “PAGAMENTOS

JC.xlsx”,  sendo certo  que  todas  as  anotações  referentes  a  “LAGOA” ou “MALUCO”

dizem respeito aos valores creditados a ROGÉRIO ONOFRE, recebidos por intermédio

de CLÁUDIO FREITAS (Documento 1).

Em análise do referido arquivo de nome “PAGAMENTOS JC”, foi

possível  identificar  o  total  de  R$43.400.000,0016 efetivamente  pagos  a  ROGÉRIO

ONOFRE,  como  apontado  no  Relatório  de  Pesquisa  nº  6109/2017,  elaborado  pela

Assessoria de Pesquisa e Análise desta Procuradoria da República (Documento 2):

As  datas  e  valores  de  cada  um dos 108 pagamentos realizados  a

ROGÉRIO ONOFRE por intermédio dos colaboradores estão detalhados nas planilhas a

seguir, cujas informações foram extraídas dos arquivos constantes no pendrive entregue

pelos colaboradores  e sintetizadas no Anexo I  do Relatório de Pesquisa nº 6109/2017,

16 Como esclarecido pelo colaborador EDIMAR DANTAS apenas os pagamentos com a observação “ok” na
planilha foram efetivamente  pagos,  assim,  foram excluídos da imputação os  valores  que totalizaram R$700.000,00,
contabilizados na planilha sem a observação “ok”, como detalhado no referido Relatório de Pesquisa.
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elaborado  pela  Assessoria  de  Pesquisa  e  Análise  desta  Procuradoria  da  República

(Documento 2).

Inicialmente,  no  período  de  2010  a  2012,  os  pagamentos  eram

contabilizados sob o codinome “lagoa”:

Tabela 2: VALORES COM REFERÊNCIA AO CODINOME “LAGOA” (Com registro “ok”)

DATA NOME VALOR OBSERVAÇÕES

20/07/2010 lagoa 300.000,00 ok

25/07/2010 lagoa 300.000,00 ok

27/07/2010 lagoa 400.000,00 ok

13/08/2010 lagoa 300.000,00 ok

15/08/2010 lagoa 300.000,00 ok

20/08/2010 lagoa 400.000,00 ok

13/09/2010 lagoa 300.000,00 ok

15/09/2010 lagoa 300.000,00 ok

13/10/2010 lagoa 300.000,00 ok

15/10/2010 lagoa 300.000,00 ok

13/11/2010 lagoa 300.000,00 ok

15/11/2010 lagoa 300.000,00 ok

07/12/2010 lagoa 300.000,00 ok

09/12/2010 lagoa 300.000,00 ok

14/12/2010 lagoa 400.000,00 ok

16/12/2010 lagoa 400.000,00 ok

21/12/2010 lagoa 400.000,00 ok

28/12/2010 lagoa 400.000,00 ok

13/01/2011 lagoa 300.000,00 ok cláudio avisado

20/01/2011 lagoa 300.000,00 ok cláudio avisado

25/01/2011 lagoa 500.000,00 ok avisar cláudio

15/02/2011 lagoa 300.000,00 ok

23/02/2011 lagoa 300.000,00 ok

25/02/2011 lagoa 500.000,00 ok

14/03/2011 lagoa 300.000,00 ok

14/03/2011 lagoa 300.000,00 ok

25/03/2011 lagoa 500.000,00 ok última

14/04/2011 lagoa 300.000,00 ok

14/04/2011 lagoa 300.000,00 ok
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29/07/2011 lagoa 300.000,00 ok até dezembro, para marcelo

03/08/2011 lagoa 300.000,00 ok até dezembro, para marcelo, ref. Julho

05/08/2011 lagoa 400.000,00 ok até dezembro, para marcelo, ref, julho

11/08/2011 lagoa 300.000,00 ok até dezembro, para marcelo, ref. Agosto

18/08/2011 lagoa 300.000,00 ok até dezembro, para marcelo, ref. Agosto

25/08/2011 lagoa 400.000,00 ok até dezembro, para marcelo, ref. Agosto

15/09/2011 lagoa 300.000,00 ok

20/09/2011 lagoa 300.000,00 ok

27/09/2011 lagoa 400.000,00 ok

11/10/2011 lagoa 300.000,00 ok

20/10/2011 lagoa 300.000,00 ok

27/10/2011 lagoa 400.000,00 ok

08/11/2011 lagoa 300.000,00 ok

15/11/2011 lagoa 300.000,00 ok

22/11/2011 lagoa 400.000,00 ok

15/12/2011 lagoa 300.000,00 ok passou a ser 1.500 em dezembro

05/01/2012 lagoa 400.000,00 ok referente à dezembro

12/01/2012 lagoa 400.000,00 ok referente à dezembro

25/01/2012 lagoa 500.000,00 ok referente à janeiro

01/02/2012 lagoa 500.000,00 ok referente à janeiro

08/02/2012 lagoa 500.000,00 ok referente à janeiro

15/02/2012 lagoa 650.000,00 ok referente à fevereiro, 01 x 10

15/03/2012 lagoa 650.000,00 ok referente à março, 02 x 10

15/04/2012 lagoa 650.000,00 ok referente à abril, 03 x 10

15/05/2012 lagoa 650.000,00 ok referente à maio, 04 x 10

15/06/2012 lagoa 650.000,00 ok referente à maio, 05 x 10

15/07/2012 lagoa 650.000,00 ok referente à junho, 06 x 10

15/08/2012 lagoa 650.000,00 ok referente à junho, 07 x 10

15/09/2012 lagoa 650.000,00 ok referente à junho, 08 x 10

15/10/2012 lagoa 650.000,00 ok
referente à junho, 08 x 10, jc disse que a última é 
em 15/11

15/11/2012 lagoa 650.000,00 ok última

29/12/2012 lagoa 400.000,00 ok

TOTAL 24.400.000,00

QUANTIDADE DE PAGAMENTOS: 61

 15/91



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa Lava Jato

Em  seguida,  os  pagamentos  passaram  a  ser  registrados  sob  o

codinome “MALUCO”:

Tabela 3: VALORES COM REFERÊNCIA AO CODINOME “MALUCO” (Com registro “ok”)

DATA NOME VALOR OBSERVAÇÕES

10/12/2012 maluco 200.000,00 ok

10/01/2013 maluco 200.000,00 ok

07/03/2013 maluco 500.000,00 ok

14/03/2013 maluco 500.000,00 ok

21/03/2013 maluco 500.000,00 ok

28/03/2013 maluco 500.000,00 ok

18/04/2013 maluco 500.000,00 ok até 10/10

25/04/2013 maluco 500.000,00 ok até 20/10

21/05/2013 maluco 500.000,00 ok até 20/10

28/05/2013 maluco 500.000,00 ok até 20/10

21/06/2013 maluco 500.000,00 ok até 20/10

28/06/2013 maluco 500.000,00 ok até 20/10

17/07/2013 maluco 500.000,00 ok até 20/10

24/07/2013 maluco 500.000,00 ok até 20/10

22/08/2013 maluco 500.000,00 ok até 20/10

29/08/2013 maluco 500.000,00 ok até 20/10

17/09/2013 maluco 500.000,00 ok até 20/10

25/09/2013 maluco 500.000,00 ok até 20/10

15/10/2013 maluco 500.000,00 ok até 20/10

25/10/2013 maluco 500.000,00 ok até 20/10

23/12/2013 maluco 500.000,00 ok

27/12/2013 maluco 500.000,00 ok

30/12/2013 maluco 500.000,00 ok

16/01/2014 maluco 500.000,00 ok

28/02/2014 maluco 1.000.000,00 ok

31/03/2014 maluco 1.000.000,00 ok abril até novembro 500.000,00 por mês

30/04/2014 maluco 500.000,00 ok 01 x 08, depois acabou

30/05/2014 maluco 500.000,00 ok 02 x 08, depois acabou

30/07/2014 maluco 500.000,00 ok 04 x 08

30/08/2014 maluco 500.000,00 ok 05 x 08

30/09/2014 maluco 500.000,00 ok 06 x 08

30/10/2014 maluco 500.000,00 ok 07 x 08
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28/11/2014 maluco 500.000,00 ok 08 x 08

30/04/2015 maluco 150.000,00 ok

30/04/2015 maluco 150.000,00 ok

30/04/2015 maluco 150.000,00 ok

30/04/2015 maluco 150.000,00 ok

30/05/2015 maluco 150.000,00 ok pago 17/06.

30/06/2015 maluco 150.000,00 ok

30/07/2015 maluco 150.000,00 ok pago por marcelo p/diferenca.

30/08/2015 maluco 150.000,00 ok

30/09/2015 maluco 150.000,00 ok

30/10/2015 maluco 150.000,00 ok marcelo pagou.

30/11/2015 maluco 150.000,00 ok marcelo pagou

30/12/2015 maluco 150.000,00 ok

30/01/2016 maluco 150.000,00 ok

29/02/2016 maluco 150.000,00 ok

TOTAL 19.000.000,00

QUANTIDADE DE PAGAMENTOS: 47

Vale destacar que as observações constantes em diversos pagamentos

a  “lagoa”  e  “maluco”  trazem  referências  aos  nomes  de  “cláudio”  e  “marcelo”.  Tal

circunstância corrobora as declarações dos colaboradores no sentido de que os codinomes

se  referem a  ROGÉRIO ONOFRE,  uma  vez  que  o  conjunto  das  provas  produzidas

confirmou  que  CLÁUDIO  FREITAS era  o  seu  operador  financeiro,  encarregado  de

receber o dinheiro em espécie, bem como restou demonstrado que MARCELO TRAÇA

foi o empresário que passou a realizar os pagamentos de propina diretamente àquele agente

público.

Considerando  que  foram  preservados  os  extratos  em  meio  físico,

relativos  aos  valores  movimentados  entre  2013  e  2016  pela  contabilidade  paralela  da

FETRANSPOR, foi possível confirmar que os lançamentos de crédito e débito constantes

no extrato da conta de codinome “MAMALUCO” estão em consonância com os registros

físicos de movimentação da conta “F/SABI” e também se coadunam com as anotações da

planilha constante no arquivo digital “PAGAMENTOS_JC.xlsx”. 
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Assim,  por  exemplo,  no  mês  de  março  de  2013,  constam  as

transferências de R$ 500.000,00 da conta F/SABi (fls. 34 da PET 11.962/DF) para a conta

MAMALUCO (fls. 185 da PET 11.962/DF) nos dias 07 e 14 (Documento 1):

Do mesmo modo,  no  arquivo  de  nome “PAGAMENTOS JC.xlsx”

constam os pagamentos de R$500.000,00 para “maluco” nos dias 07 e 14 de março de

2013 (Documento 1):
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Em sequência, a partir do ano de 2015, os pagamentos a ROGÉRIO

ONOFRE passaram  a  ser  realizados  diretamente  por  MARCELO  TRAÇA e  eram

contabilizados  nas  suas  contas  de  codinomes  RIOMAR e  RIOMAR II,  com posterior

abatimento  das  contribuições  semanais  que  suas  empresas  de  ônibus  RIO  ITA  e

FAGUNDES deveriam recolher para o “caixa” da FETRANSPOR.

As datas e valores dos pagamentos feitos no período de outubro de

2015 a fevereiro de 2016 estão detalhados na planilha colacionada a seguir, cujo arquivo

consta  nos anexos do colaborador ÁLVARO NOVIS (fls.  181, da PET 11.962-DF),  a

demonstrar  que  MARCELO TRAÇA  pagou diretamente  a  ROGÉRIO ONOFRE ao

menos a quantia de R$ 900.000,00, entre 08/10/2015 e 29/02/2016 (Documento 1):

MARCELO - RIO ITA - RIOMAR E RIOMAR II

CONTA ORIGEM
ACERTO POR

DIFERENÇA
DESTINATÁRIO DATA VALOR DESCRIÇÃO

RIOMAR MARCELO
MAMALUCO - ROGÉRIO 

ONOFRE
08/10/2015 R$ 150.000,00  

RIOMAR II MARCELO
MAMALUCO - ROGÉRIO 

ONOFRE
09/12/2015 R$ 150.000,00 ref Nov

RIOMAR II MARCELO
MAMALUCO - ROGÉRIO 

ONOFRE
09/12/2015 R$ 150.000,00 Ref Out

RIOMAR II MARCELO
MAMALUCO - ROGÉRIO 

ONOFRE
04/01/2016 R$ 150.000,00 Ref 30/12

RIOMAR II MARCELO
MAMALUCO - ROGÉRIO 

ONOFRE
29/01/2016 R$ 150.000,00 Ref jan
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RIOMAR II MARCELO
MAMALUCO - ROGÉRIO 

ONOFRE
29/02/2016 R$ 150.000,00  

   Total R$ 900.000,00  

Sobre  esses  pagamentos  realizados  diretamente  por  MARCELO

TRAÇA a  ROGÉRIO ONOFRE,  o  colaborador  EDIMAR DANTAS esclareceu,  em

oitiva complementar realizada nesta Procuradoria da República, como era feito o registro

contábil e a compensação com o “caixa” da FETRANSPOR17 (Documento 3).

Ouvidos nesta Procuradoria da República, os  office boys da HOYA,

Ricardo Campos Santos18 e Carlos Alberto Vital  da Silva19,  confirmaram o vínculo de

MARCELO TRAÇA com os colaboradores, tendo assegurado que já entregaram dinheiro

em espécie para o empresário na sede da FETRANSPOR, bem como recolheram valores

semanalmente na sede da viação RIO ITA, em Niterói (Documento 4).

De outro giro, em outra vertente criminosa, após iniciados os crimes

de lavagem de dinheiro praticados por  ROGÉRIO ONOFRE  e  DAYSE DEBORAH

com a compra de imóveis em nome de empresas em nome de familiares de MARCELO

TRAÇA da construtora pertencente a  NUNO COELHO  e GUILHERME VIALLE,  o

grupo optou em fazer pagamentos em espécie, de modo a distanciar os recursos ilícitos de

sua origem, bem como ocultar a titularidade dos valores. 

17 “... QUE em determinado momento MARCELO passou a efetuar os pagamentos devidos pela FETRANSPOR
para ROGÉRIO ONOFRE; QUE esses pagamentos eram feitos de forma independente por MARCELO TRAÇA que
apenas  recolhia  à  F/NETUNO  a  diferença;  QUE  o  dinheiro  em  espécie  era  pago  diretamente  por  MARCELO  a
ROGÉRIO; que contabilmente o depoente registrava o somatório dos valores pagos por MARCELO a ROGÉRIO e à
FETRANSPOR (F/NETUNO) como crédito de MARCELO para a F/NETUNO e da F/SABI para a MAMALUCO...”

 

18 “Que sabia que LAVOURAS, LÉLIS, ENEAS, MONTEIRO, OTACÍLIO, MARCELO eram relacionados à
FETRANSPOR;  (…)  Que  já  recolheu  e  entregou  dinheiro  pessoalmente  a  MARCELO  TRAÇA,  na  sede  da
FETRANSPOR, na Rua da Assembleia, nº 10;”

19 “(…) que o depoente também recolhia dinheiro na empresa RIO ITA; que na Rio Ita tratava com CLÁUDIA;
que acredita que CLÁUDIA trabalhava no financeiro da RIO ITA; que acha que CLÁUDIA era a chefe do financeiro
porque o contato era sempre ela; que o depoente também recolhia dinheiro na COESA em Niteroi; que reconhece em
foto, fruto de pesquisa no Google, que a empresa RIO ITA é situada na Rua Joaquim Campos nº 226; que mostrada a foto
que consta do anexo, o depoente reconhece MARCELO TRAÇA GONÇALVES; que já viu MARCELO TRAÇA na
HOYA e também na FETRANSPOR; (...)”
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Diante do recebimento de recursos em espécie,  NUNO COELHO e

GUILHERME  VIALLE,  para  não  ingressar  com  os  valores  de  origem  ilícita  na

contabilidade  de  sua  empresa,  resolveram  casar  essas  movimentações  com  outras

operações ilícitas que mantinham com RODRIGO CHEDEAK.

Com  efeito,  para  financiar  a  construção  dos  empreendimentos  da

empresa VCG, em Curitiba,  NUNO COELHO e GUILHERME VIALLE obtiveram o

apoio  de  RODRIGO  CHEDEAK para  obter,  mediante  fraude,  financiamento  em

instituição  financeira  e  aplicar,  em finalidade  diversa  da  prevista  em lei  ou  contrato,

recursos  provenientes  de  financiamento  concedido  por  instituição  financeira  oficial.  A

atuação ilícita de  RODRIGO CHEDEAK  envolveu, inclusive, o pagamento de valores

ilícitos a administradores do fundo de pensão CELOS, de modo que exigiu de  NUNO e

GUILHERME o recebimento de valores em espécie, justamente para ocultar e dissimular

a origem, a natureza, disposição, movimentação e a propriedade dos valores. 

O cometimento  de  crimes  contra  o  sistema financeiro  e  corrupção

ficam evidentes nos depoimentos dos colaboradores NUNO COELHO e GUILHERME

VIALLE (Documentos 5 e 6):

QUE em meados de 2013, MARCELO TRAÇA e HÉRICA, sua
esposa,  haviam  comprado  32  unidades  de  empreendimento
Weekend, intermediado por ROGÉRIO ONOFRE e DAYSE DE-
BORAH, sua esposa; QUE HÉRICA e MARCELO TRAÇA disse-
ram que precisavam pagar um valor por fora do contrato, cerca de
metade do valor; QUE para os colaboradores não era um bom ne-
gócio receber em dinheiro, pois as suas despesas deveriam ser es-
crituradas e os recursos deviam ser depositados para pagar as con-
tas; QUE o Declarante e seu sócio NUNO COELHO não estavam
conseguindo pagar o contrato com a PARTNER (empresa da famí-
lia de RODRIGO CHEDEAK) e a CELOS travava a operação a
toda hora; QUE a PARTNER fez outro contrato, solicitando que
fossem pagos valores  em espécie,  por fora;  QUE então o ajuste
com MARCELO TRAÇA foi vantajoso para os colaboradores nes-
se momento; QUE a PARTNER pedia também que os pagamentos
lhe fossem feitos por fora, reduzindo o valor do contrato, pois eles
precisavam  de  dinheiro  em  espécie;  QUE  esse  valor  devido  a
PARTNER era decorrente de operações de intermediação para a
obtenção de financiamento junto ao fundo CELOS; QUE para via-
bilizar  o primeiro pagamento,  o colaborador acompanhou MAR-
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CELO TRAÇA ao escritório da PARTNER no Centro do Rio de
Janeiro, na Rua da Assembleia, onde estava presente RODRIGO
CHEDEAK; QUE o colaborador apresentou MARCELO TRAÇA
a RODRIGO CHEDEAK; QUE nesse dia, foi pago um valor de
cerca de 200mil reais em espécie, relativo à parcela dos apartamen-
tos do empreendimento  Weekend;  QUE o colaborador  possui e-
mails trocados entre DANIEL, MARCELO, NUNO e o colabora-
dor, marcando a referida reunião; QUE o colaborador se compro-
mete a entregar ao MPF; QUE na segunda entrega, NUNO e o co-
laborador estiveram presentes junto com DANIEL GONÇALVES,
no Aeroporto Santos Dumont, então apresentaram DANIEL a RO-
DRIGO CHEDEAK e depois não participaram mais dessas entre-
gas; QUE as entregas passaram a ser feitas diretamente por DANI-
EL GONÇALVES a RODRIGO CHEDEAK; QUE o colaborador
acredita que tenham sido feitos cerca de 12 pagamentos, de 2013 a
2014, com periodicidade mensal; QUE o colaborador se compro-
mete a entregar os e-mails relativos a esses pagamentos; QUE em
algumas oportunidades, DANIEL GONÇALVES chegou a entre-
gar valores diretamente a CLÁUDIO FREITAS no Leblon, na Rua
João de Barros; QUE o colaborador já conhecia CLÁUDIO FREI-
TAS através  de ROGÉRIO ONOFRE, sabendo que também era
amigo de MARCELO TRAÇA e de sua esposa, HÉRICA; QUE
RODRIGO CHEDEAK também morava no Leblon, então buscava
o  dinheiro  com  CLÁUDIO  FREITAS,  pela  proximidade;  QUE
MARCELO, DANIEL e CLÁUDIO tinham conhecimento da ile-
galidade desses pagamentos, pois RODRIGO CHEDEAK tornou-
se próximo deles; QUE o pai de RODRIGO CHEDEAK, SÉRGIO
CHEDEAK, conhecia CLÁUDIO FREITAS há tempos, do merca-
do financeiro; QUE o colaborador acredita que o total de valores
pagos em espécie por meio dessas operações foi em torno de R$1,8
milhão  a  R$2milhões;  QUE o colaborador  possui  o  telefone  de
RODRIGO CHEDEAK e se compromete a entregar ao MPF” (De-
poimento de GUILHERME VIALLE).

QUE na época em que os colaboradores conheceram MARCELO
TRAÇA, por intermédio de ROGÉRIO ONOFRE, estavam com di-
ficuldades financeiras em razão de pagamentos devidos para a em-
presa PARTNER, de RODRIGO CHEDEAK, que deviam ser fei-
tos  em espécie;  QUE MARCELO queria  comprar  apartamentos
com dinheiro em espécie e RODRIGO queria receber em espécie,
então seria vantajoso para os colaboradores cruzar esses pagamen-
tos; QUE esses pagamentos decorrem da aquisição das unidades do
empreendimento Weekend por HÉRICA e MARCELO e foram pa-
gos diretamente a RODRIGO CHEDEAK ou através de CLÁU-
DIO FREITAS; QUE MARCELO TRAÇA pagava para RODRI-
GO porque os colaboradores indicavam, mas nenhum dos dois ti-
nha conhecimento das transações do outro com os colaboradores;
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QUE o Declarante e seu sócio possuíam uma dívida decorrente de
serviços prestados por RODRIGO, por meio da empresa PART-
NER, que chamavam de estruturação financeira;  QUE quando o
Declarante e seu sócio atrasavam os pagamentos do contrato com a
PARTNER, o fundo CELOS travava ou atrasava a operação de fi-
nanciamento das empresas dos colaboradores; QUE a PARTNER
demandava pagamentos por fora por facilitar repasses a terceiros
que o Declarante e seu sócio desconheciam; QUE RODRIGO che-
gou a comentar que tinha que fazer a divisão dos valores recebidos
com gestores do fundo, mas não sabem dizer quem seria; QUE os
sócios de RODRIGO são RAFAEL VIEIRA e SÉRGIO CHEDE-
AK, pai de RODRIGO; QUE o Declarante, seu sócio GUILHER-
ME VIALLE e a PARTNER alteraram o contrato para um valor
menor visando pagar em espécie; QUE o primeiro pagamento foi
entregue por MARCELO no escritório da PARTNER, no Centro
do Rio de Janeiro, na Rua da Assembleia; QUE o colaborador este-
ve presente nesse primeiro encontro, no qual apresentou MARCE-
LO para RODRIGO; QUE MARCELO, posteriormente, pediu para
que o irmão dele, DANIEL fosse entregar o dinheiro para RODRI-
GO; QUE o colaborador já se reuniu com DANIEL no aeroporto
Santos Dumont; QUE fizeram a intermediação para que RODRI-
GO CHEDEAK passasse a receber diretamente de DANIEL; QUE
CLÁUDIO era conhecido de MARCELO e de ROGÉRIO; QUE
CLÁUDIO morava no Leblon, próximo a RODRIGO; QUE então
RODRIGO preferia buscar os pagamentos diretamente na casa de
CLÁUDIO; QUE os valores pagos giravam em torno de R$100mil
por mês; QUE o colaborador acredita que tenha sido pago cerca de
1milhão de reais para RODRIGO CHEDEAK, nessa sistemática;
QUE GUILHERME possui e-mails que tratam desses pagamentos
e se compromete a entregar;  QUE RODRIGO utilizava muito o
BBM messenger, WICKR e também o email rchedeak@openlink.-
com.br;  QUE  no  celular  dos  colaboradores  que  foi  apreendido
consta o telefone de RODRIGO; QUE esses pagamentos sempre
foram feitos  no Rio  de Janeiro”  (Depoimento  de NUNO COE-
LHO).

Assim, a lavagem de dinheiro com a entrega de recursos em espécie a

RODRIGO CHEDEAK  teve, a um só tempo, como crimes antecedentes os crimes de

corrupção praticados por  ROGÉRIO ONOFRE e MARCELO TRAÇA e também os

crimes  contra  o  sistema  financeiro  e  corrupção  envolvendo  NUNO  COELHO,

GUILHERME VIALLE e RODRIGO CHEDEAK.

 23/91



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa Lava Jato

4 – DO CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO COM A COMPRA DE IMÓVEIS

PERTENCENTES A  ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA E DAYSE DEBORAH

ALEXANDRA NEVES COM AUXÍLIO DE  MARCELO TRAÇA GONÇALVES,

HÉRICA CRISTINA FERREIRA DINIZ  GONÇALVES  E ESMERALDINA DE

JESUS RAMALHO TRAÇA

Consumados  os  delitos  antecedentes  de  corrupção,  entre  os  dias

09/02/2010  até  setembro  de  201720,  em  ao  menos  quatro  oportunidades  distintas,  por

intermédio de organização criminosa, ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA e DAYSE

DEBORAH  ALEXANDRA  NEVES,  com  auxílio  de  MARCELO  TRAÇA

GONÇALVES,  HÉRICA  CRISTINA  FERREIRA  DINIZ  GONÇALVES  e

ESMERALDINA DE  JESUS  RAMALHO  TRAÇA,  de  forma  livre  e  consciente,

ocultaram  e  dissimularam  a  natureza,  a  origem,  a  localização,  a  disposição,  a

movimentação e a propriedade do valor total de R$ 9.600.000,00, mediante: 1) alteração

fictícia  do  contrato  social  da  empresa  FAZENDAS  REUNIDAS  ALAMBARI  LTDA,

CNPJ 10.467.670/0001-76,  com a  substituição  fictícia  dos  sócios  da  empresa,  visando

ocultar  os  reais  proprietários da  Fazenda Reunidas  Alambari  e Destilaria  Marabo21;  2)

compra  de imóvel  localizado  no  Condomínio  Premier  Jurerê  Residence  Club  I22,  por

interposta  pessoa,  utilizando  a  empresa  ALAMBARI  EMPREENDIMENTOS  E

PARTICIPAÇÕES, CNPJ nº 06.274.389/0001-40, tendo sido pago o valor proveniente de

corrupção  de  R$  1.500.000,00,  com  a  manutenção  do  referido  bem  em  nome  da

mencionada  empresa;  3)  compra  de  três  imóveis  situados  no  Edifício  Premier  Office

Center23,  por  interposta  pessoa,  utilizando  a  empresa  ALAMBARI

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES,  tendo sido pago o valor proveniente de

20 Data  em que  foi  firmado  acordo  de  colaboração  premiada  com  MARCELO  TRAÇA,  HÉRICA CRISTINA e
ESMERALDINA DE JESUS, tendo sido identificados os reais proprietários dos imóveis ocultados em nome de terceiros.

21 Localizada na Rodovia BR 040, Km 713, zona rural, Matias Barbosa, MG, CEP 36.120-000, sendo a primeira
registrada no Cartório Albuquerque de Registro de Imóveis, matrículas 2.129 e 5.836

22 Situado no Lote nº 19, na Avenida dos Buzios, 2.695, casa 19, Jurerê, Distrito de Canasvieiras, Florianópolis,
Santa Catarina, registrado no Cartório do 2º Ofício do Registro de Imóveis de Florianópolis, Livro 2-RG, matrícula
76.325, inscrito no cadastro imobiliário da PMF sob o nº 22.46.058.1745.001-416

23 Loja com sobreloja Comercial nº 01, Loja com sobreloja Comercial nº 04 e Loja com sobreloja Comercial nº
05, localizados no Pavimento térreo e sobreloja, do Edifício Premier Office Center, situado à Rua Padre Roma, 482 e Rua
Pedro Schuller, Centro, Florianópolis, Santa Catarina, dos imóveis registrados no Cartório do 1º Ofício de Registro de
Imóveis da Comarca de Florianópolis/SC, no livro 02-RG, matrículas 78.775, 78.778 e 78.779, inscritos no cadastro
imobiliário da Prefeitura Municipal de Florianópolis/SC sob o nº 51.14.066.0547.197-283, 52.14.066.0547.200-683 e
52.14.066.0547.201-493
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corrupção  de  R$  6.900.000,00,  com  a  manutenção  do  referido  bem  em  nome  da

mencionada  empresa;  4)  compra  de  apartamento  no  Edifício  Royal,  Curitiba24, por

interposta  pessoa,  utilizando  a  empresa  MXH  ADMINISTRAÇÃO  DE

PARTICIPAÇÕES  S.  A,  CNPJ  nº  08.603.622/0001-16,  tendo  sido  pago  o  valor

proveniente de corrupção de R$ 1.200.000,00, com a manutenção dos referidos bens em

nome das mencionadas empresas,  com a finalidade de converter os recursos de origem

ilícita pertencente à organização criminosa em ativo lícito e também para ocultar o real

proprietário do bem, que são os denunciados  ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA e

DAYSE DEBORAH ALEXANDRA NEVES (Conjunto de Fatos 01 – Lavagem de

Ativos/Art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98).

Após o incremento da atividade criminosa dos denunciados ROGÉRIO

ONOFRE DE OLIVEIRA e  MARCELO TRAÇA GONÇALVES,  ambos passaram a

manter também uma relação de amizade, com uma crescente proximidade de suas famílias.

Nesse  contexto,  ROGÉRIO  ONOFRE  DE  OLIVEIRA  solicitou  a  MARCELO

TRAÇA  GONÇALVES  que  o  auxiliasse  a  ocultar  seu  patrimônio  que  estava  sendo

construído de maneira ilícita.

Assim,  no início  de  2010,  ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA  e

DAYSE DEBORAH ALEXANDRA NEVES, reais proprietários  da  Fazenda Reunidas

Alambari  e  Destilaria  Marabo,  localizadas  na  Rodovia  BR  040,  Km 713,  zona  rural,

Matias  Barbosa,  MG,  CEP  36.120-000,  solicitaram  a  MARCELO  TRAÇA

GONÇALVES,  HÉRICA  CRISTINA  FERREIRA  DINIZ  GONÇALVES  e

ESMERALDINA DE JESUS RAMALHO TRAÇA,  que  os  auxiliassem a  ocultar  a

propriedade do mencionado bem.

A mencionada  Fazenda,  desde  2007,  estava  em nome  da  denunciada

DAYSE DEBORAH ALEXANDRA NEVES (Documento 7):

24 Imóvel localizado na Avenida Iguaçu, 2689, nº 191, 19º andar, com 6 (seis) vagas de garagem, registrado no
Serviço de Registro de Imóveis da 6ª Circunscrição de Curitiba,  Paraná, matrículas 31.784, 31.785,  31.786, 31.787,
31.788, 31789, e 31.790
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Em 09 de fevereiro de 2010, visando ocultar os reais proprietários da

Fazenda,  seguindo  as  orientações  dos  denunciados  ROGÉRIO  ONOFRE  DE

OLIVEIRA,  DAYSE  DEBORAH  ALEXANDRA NEVES e  MARCELO  TRAÇA

GONÇALVES,  as  cotas  sociais  da  empresa  Fazenda  Reunidas  Marabô  LTDA foram

transferidas  para  as  denunciadas  HÉRICA  CRISTINA  FERREIRA  DINIZ

GONÇALVES  e  ESMERALDINA DE JESUS RAMALHO TRAÇA, que assentiram

em participar da operação para ocultar os reais proprietários do bem (Documento 7):

A  denunciada  HÉRICA  CRISTINA  FERREIRA  DINIZ

GONÇALVES, após firmar acordo de colaboração premiada, confirmou que a operação

ocorreu  com o único  propósito  de  ocultar  o  bem cuja propriedade era  de  ROGÉRIO
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ONOFRE DE OLIVEIRA e DAYSE DEBORAH ALEXANDRA NEVES (Documento

8):

“Que o relacionamento com ROGÉRIO ONOFRE começou com a
transferência  da Fazenda; Que assumiram a fazenda Marabô em
janeiro/2010;  Que  se  trata  de  um  complexo  de  05  imóveis
localizados em Juiz de Fora/MG; Que o valor aproximado desse
bem  gira  em  torno  de  17  milhões  de  reais;  Que  já  escutou
conversas nesse sentido; Que assumiu a fazenda porque um ano
antes  ROGÉRIO  já  mostrava  a  necessidade  de  se  desfazer  da
fazenda  porque  estava  perdendo  muito  dinheiro  com  ela;  Que
houve uma pressão de ROGÉRIO para que MARCELO assumisse
a fazenda e a devolvesse lá na frente; Que houve uma assinatura de
um contrato de compra no valor de 1,2 milhão de reais, mas sem o
correlato pagamento; Que a destilaria não chegou a ser operada,
apenas  houve  administração  da  fazenda;  Que  possuem  outras
fazendas no Rio de Janeiro e em São Paulo; Que no início sabe que
essa  fazenda  deu  prejuízo,  não  sabendo  dizer  se  houve  lucro
depois; Que nenhum valor proveniente da fazenda foi repassado a
ROGÉRIO ONOFRE; Que acredita que ROGÉRIO fez o pedido
para  ocultar  o  patrimônio;  Que  depois  recordou  que  fez  um
contrato de gaveta para devolver a fazenda  futuramente; Que se
recorda de ter assinado um contrato e comparecido a um cartório
em Canavieiras,  perto  de  Jurerê,  para  reconhecer  firma;  Que  o
contrato  de  gaveta  na  verdade  era  uma  alteração  contratual  da
pessoa jurídica que é dona da fazenda”.

No  mesmo  sentido  o  depoimento  da  denunciada  ESMERALDINA

(Documento 9): 

“Que sobre a fazenda trata-se de uma fazenda em Juiz de Fora;
Que foi conhecer a Fazenda em duas ocasiões; Que quando foi à
Fazenda já tinha assinado os documentos de compra da Fazenda;
Que a empresa ALAMBARI seria dona da Fazenda e  Destilaria
Marabô”.

No início de 2011, houve novo pedido de ROGÉRIO ONOFRE DE

OLIVEIRA  e  DAYSE  DEBORAH  ALEXANDRA  NEVES,  para  que  MARCELO

TRAÇA e seus familiares ocultassem seus bens. 
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Nessa  oportunidade  foi  solicitado  que  fosse  ocultado  o  imóvel

localizado  no Condomínio Premier Jurerê Residence Club I, Lote nº 19, na Avenida dos

Buzios,  2.695,  casa 19,  Jurerê,  Distrito  de Canasvieiras,  Florianópolis,  Santa  Catarina,

registrados no Cartório do 2º Ofício do Registro de Imóveis de Florianópolis, Livro 2-RG,

matrícula 76.325, inscritos no cadastro imobiliário da PMF sob o nº 22.46.058.1745.001-

416 (Documento 10).

Assim,  em 17/02/2011,  a  empresa  ALAMBARI

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES, CNPJ nº 06.274.389/0001-40, cujas sócias

são  as  denunciadas  HÉRICA  CRISTINA  FERREIRA  DINIZ  GONÇALVES  e

ESMERALDINA  DE  JESUS  RAMALHO  TRAÇA foi  utilizada  para  comprar  o

mencionado imóvel, pelo valor de R$ 1.500.000,00, que na verdade estava sendo adquirido

pelos  denunciados  ROGÉRIO  ONOFRE  DE  OLIVEIRA  e  DAYSE  DEBORAH

ALEXANDRA NEVES (Documento 10):
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patrimônio dele; Que a sogra da colaboradora deu uma procuração
para  essa  transação;  Que  a  sogra  sabia  que  a  casa  era  para
ROGÉRIO  e  acredita  que  ela  sabia  que  ele  estava  ocultando
patrimônio”.

Em novembro de 2012, houve novo pedido de ROGÉRIO ONOFRE

DE OLIVEIRA e DAYSE DEBORAH ALEXANDRA NEVES, para que MARCELO

TRAÇA e seus familiares ocultassem seus bens. 

Nessa oportunidade foi solicitado que fossem ocultados  os seguintes

bens: Loja com sobreloja Comercial nº 01, Loja com sobreloja Comercial nº 04 e Loja com

sobreloja  Comercial  nº  05,  localizados  no  Pavimento  térreo  e  sobreloja,  do  Edifício

Premier Office Center,  situado à Rua Padre Roma,  482 e Rua Pedro Schuller,  Centro,

Florianópolis, Santa Catarina, registrados no Cartório do 1º Ofício de Registro de Imóveis

da Comarca de Florianópolis/SC, no livro 02-RG, matrículas 78.775, 78.778 e 78.779,

inscrito  no  cadastro  imobiliário  da  Prefeitura  Municipal  de  Florianópolis/SC sob  o  nº

51.14.066.0547.197-283, 52.14.066.0547.200-683 e 52.14.066.0547.201-493 (Documento

11).

Assim,  em 13/11/2012,  a  empresa  ALAMBARI

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES, CNPJ nº 06.274.389/0001-40, cujas sócias

são  as  denunciadas  HÉRICA  CRISTINA  FERREIRA  DINIZ  GONÇALVES  e

ESMERALDINA DE  JESUS  RAMALHO  TRAÇA foi  utilizada  para  comprar  os

mencionados  imóveis,  pelo  valor  de  R$ 6.900.000,00,  que  na  verdade  estavam sendo

adquiridos  pelos  denunciados  ROGÉRIO  ONOFRE  DE  OLIVEIRA  e  DAYSE

DEBORAH ALEXANDRA NEVES (Documento 11):
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alugada,  mas  nunca  recebeu esses  alugueis;  Que depois  assinou
uma procuração para Cristiano atuar para buscar o ressarcimento
de alguma coisa relacionada ao aluguel da casa; Que a MXH foi
criada em razão da venda de uma empresa herdada pela depoente;
Que foi feita uma permuta e então criou a MXH para gerir bens
recebidos;  Que assinou uma escritura  no  Rio  de  Janeiro  para  a
compra do apartamento de Curitiba no valor de 1,2 milhão de reais;
Que essa escritura foi assinada nos anos de 2011/2012; Que esse
apartamento  consta  como  da  MXH,  mas  pertence  100%  a
ROGÉRIO; Que não sabe o valor real da transação”.

A condição  de  ROGÉRIO  ONOFRE  DE  OLIVEIRA  e  DAYSE

DEBORAH  ALEXANDRA  NEVES  como proprietários  do  mencionado  bem  é

inequívoca,  tendo,  inclusive,  sido  encontrado  em poder  de  DAYSE uma  planilha  das

despesas da família em que é lançada a despesa com o condomínio do imóvel no Edifício

Royal (Documento 13):
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Há, portanto, fartas provas da prática de ao menos quatro crimes de

lavagem de dinheiro, por intermédio de organização criminosa, cometidos por ROGÉRIO

ONOFRE DE OLIVEIRA e DAYSE DEBORAH ALEXANDRA NEVES, com auxílio

de  MARCELO TRAÇA GONÇALVES,  HÉRICA CRISTINA FERREIRA DINIZ

GONÇALVES e ESMERALDINA DE JESUS RAMALHO TRAÇA.

5 – DO CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO COM A COMPRA DE IMÓVEIS

PERTENCENTES A  ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA E DAYSE DEBORAH

ALEXANDRA NEVES COM AUXÍLIO DE  MARCELO TRAÇA GONÇALVES,

HÉRICA  CRISTINA  FERREIRA  DINIZ  GONÇALVES,  ESMERALDINA  DE

JESUS  RAMALHO  TRAÇA,  NUNO  CANHÃO  BERNARDES  GONÇALVES
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COELHO  E GUILHERME  NEVES  VIALLE,  BEM  COMO  ENTREGA  DE

RECURSOS  EM  ESPÉCIE  A  RODRIGO  FERNANDES  CHEDEAK  TAMBÉM

COM AUXÍLIO DE CLÁUDIO SÁ GARCIA DE FREITAS

Consumados  os  delitos  antecedentes  de  corrupção,  entre  o  dia

23/02/2013  até  setembro  de  201725,  em  ao  menos  duas  oportunidades  distintas,  por

intermédio de organização criminosa, ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA e DAYSE

DEBORAH  ALEXANDRA  NEVES,  com  auxílio  de  MARCELO  TRAÇA

GONÇALVES,  HÉRICA  CRISTINA  FERREIRA  DINIZ  GONÇALVES,

ESMERALDINA DE JESUS RAMALHO TRAÇA, NUNO CANHÃO BERNARDES

GONÇALVES  COELHO  e  GUILHERME  NEVES  VIALLE,  de  forma  livre  e

consciente, ocultaram e dissimularam a natureza, a origem, a localização, a disposição, a

movimentação e a propriedade do valor total de R$ 6.400.000,00, mediante: 1) compra de

30 apartamentos no Empreendimento Weekend Up Residences26,  por interposta pessoa,

utilizando a empresa MXH ADMINISTRAÇÃO DE PARTICIPAÇÕES S. A, CNPJ nº

08.603.622/0001-16,  pelo  valor  de  R$  3.450.000,00,  dos  quais  R$  2.400.000,00,

proveniente de corrupção, foram efetivamente pagos; 2) compra de 4 apartamentos (202,

302, 402 e 702) no Edifício Batel Diamond27, por interposta pessoa, utilizando a empresa

BSL 01  PARTICIPAÇÕES  LTDA,  CNPJ  nº  18.605.225/0001-37,  pelo  valor  de  R$

4.000.000,00,  com a finalidade de converter os recursos de origem ilícita pertencente à

organização criminosa em ativo lícito e também para ocultar o real proprietário do bem,

que são os denunciados ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA e DAYSE DEBORAH

ALEXANDRA NEVES (Conjunto de Fatos 02 – Lavagem de Ativos/Art. 1º, §4º, da

Lei 9.613/98).

Outrossim, consumados os delitos antecedentes de corrupção e contra o

sistema financeiro, no período de julho de 2013 a agosto de 2014, em, ao menos,  14

oportunidades distintas, por intermédio de organização criminosa, ROGÉRIO ONOFRE

25 Data  em que  foi  firmado  acordo  de  colaboração  premiada  com  MARCELO  TRAÇA,  HÉRICA CRISTINA e
ESMERALDINA DE JESUS, tendo sido identificados os reais proprietários dos imóveis ocultados em nome de terceiros.

26 Localizado na Rua Manoel Eufrásio, 1231 – Juvevê, Curitiba/PR

27 Situado na Alameda Dom Pedro II, nº 743, Curitiba
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DE OLIVEIRA, MARCELO TRAÇA GONÇALVES,  CLÁUDIO SÁ GARCIA DE

FREITAS, NUNO  CANHÃO  BERNARDES  GONÇALVES  COELHO,

GUILHERME NEVES VIALLE e RODRIGO FERNANDES CHEDEAK ocultaram e

dissimularam a origem,  a  natureza,  disposição,  movimentação e a propriedade de pelo

menos R$ 1.850.000,00, tendo como propósito distanciar ainda mais o dinheiro derivado

de crimes de corrupção e contra o sistema financeiro praticados por organização criminosa

de sua origem ilícita e ocultar a titularidade dos valores movimentados, com a entrega de

dinheiro  em  espécie,  referente  a  propina  de  ROGÉRIO  ONOFRE,  por  DANIEL

PEREIRA GONÇALVES e  CLÁUDIO SÁ GARCIA DE FREITAS  para RODRIGO

FERNANDES CHEDEAK, no Rio de Janeiro.  (Conjunto de Fatos 03 – Lavagem de

Ativos/Art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98).

Após  a  realização  dos  atos  de  lavagem  narrados  no  item  4  acima,

ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA e DAYSE DEBORAH ALEXANDRA NEVES

incrementaram a forma de lavagem de dinheiro com a compra de imóveis em nome de

terceiros,  passando a contar  com a  contribuição  de  NUNO CANHÃO BERNARDES

GONÇALVES COELHO e  GUILHERME NEVES VIALLE, além de permanecerem

contando com o auxílio de MARCELO TRAÇA GONÇALVES, HÉRICA CRISTINA

FERREIRA  DINIZ  GONÇALVES e  ESMERALDINA  DE  JESUS  RAMALHO

TRAÇA.

Os  denunciados  NUNO  CANHÃO  BERNARDES  GONÇALVES

COELHO e GUILHERME NEVES VIALLE eram empresários em Curitiba, sócios da

construtora VCG Empreendimentos.

Em depoimento  prestado ao  Ministério  Público  Federal  a  denunciada

HÉRICA CRISTINA FERREIRA DINIZ GONÇALVES esclareceu as circunstâncias

em que eram feitas compras de imóveis nos empreendimentos das empresas de NUNO e

GUILHERME (Documento 8):

“Que  no  ano  de  2013  ROGÉRIO  ONOFRE  quis  comprar  30
apartamentos  no  valor  total  de  R$6.900.000,00,  que  seriam
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construídos pela empresa PORTUGAL 01 EMPREENDIMENTOS
LTDA;  Que  ROGÉRIO  ONOFRE  pressionou  o  marido  da
declarante a fazer essa compra em conjunto com ele, ficando com
50% do negócio; Que mesmo não querendo participar do negócio,
o marido da declarante aceitou; Que em 23/02/2013 foi feita uma
promessa de compra e venda dos 30 apartamentos, tendo constado
como compromissário comprador a MXH ADMINISTRAÇÃO E
PARTICIPAÇÕES  S/A;  Que  o  valor  constante  na  referida
promessa  era  de  R$3.450.000,00,  que  representaria  de  direito,
100% do negócio, mas de fato, era apenas 50%; Que portanto a
parte  que  seria  paga  por  ROGÉRIO  ONOFRE  não  ficou
consignada em contrato; Que no entanto 50% dos imóveis estavam
sendo adquiridos pela MXH e 50% em sociedade por ROGÉRIO
ONOFRE; Que o valor que cabia à MXH seria pago em cerca de
30 meses;  Que a depoente fez o pagamento de cerca de 10,  11
meses, no valor de aproximadamente R$120.000,00 por mês; Que
por não ter mais caixa a depoente parou de pagar as prestações por
volta  de  janeiro  de  2014;  Que  a  cessação  do  pagamento  criou
bastante  desconforto  com ROGÉRIO ONOFRE; Que um pouco
antes do distrato, o marido da declarante recebeu uma carta ou e-
mail  do  ROGÉRIO  ONOFRE,  com  conteúdo  “pesado”,  que  a
declarante ficou preocupada de ter causado um mal muito grande
por ter interrompido os pagamentos; Que o marido da declarante
pegou um avião para Curitiba no mesmo dia, para conversar com
ROGÉRIO ONOFRE; Que três ou quatro meses após a interrupção
dos pagamentos foi oferecido o distrato do negócio à depoente e
seu marido; Que pelo distrato a empresa PORTUGAL 01 deveria
devolver os valores pagos em três vezes, com a retenção de uma
multa; Que no entanto até o presente nunca foi devolvido nenhum
valor para a depoente ou seu marido; Que a depoente encaminhou
o instrumento do distrato por correio para DAYSE; Que a depoente
foi  forçada a  assinar  o distrato primeiro;  Que a  depoente  nunca
recebeu o instrumento de distrato assinado pelos representantes da
PORTUGAL 01; Que a depoente esclarece que essa empresa é a
mesma que KOIOS GROUP e VCG; Que a declarante não sabe se
essa restituição foi paga a ROGÉRIO ou DAYSE”.

Após firmar acordo de colaboração premiada com o Ministério Público

Federal  NUNO CANHÃO BERNARDES GONÇALVES COELHO e  GUILHERME

NEVES VIALLE esclareceram como foram feitas as lavagens de dinheiro com a compra

de imóveis (Documentos 5 e 6):

“QUE  conheceu  ROGÉRIO  ONOFRE  através  de  um  corretor
imobiliário,  de  nomes  ALEXANDRE  e  MAGALHÃES,  da
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corretora REBROKERS, de Curitiba/PR, por volta do ano de 2012;
QUE esse corretor levou esse cliente ao colaborador e seu sócio
como interessado nos empreendimentos imobiliários da construtora
VCG; QUE na ocasião,  ROGÉRIO ONOFRE estava interessado
no empreendimento de nome “Batel Diamonds”, que contava com
18  apartamentos;  QUE  o  colaborador  junto  com  seu  sócio,
GUILHERME,  no  escritório  de  Curitiba,  no  endereço  Alameda
Doutor  Carlos  de  Carvalho,  nº  373,  loja  4,  Centro,  receberam
ROGÉRIO  ONOFRE,  pois  ele  estaria  interessado  em  comprar
muitos  apartamentos;  QUE não  lembra  se  DAYSE estava  junto
nesse  momento;  QUE  ROGÉRIO  se  apresentou  como
representante de investidores do Rio de Janeiro, que teriam muito
dinheiro para comprar imóveis e já teriam feito negócios na cidade;
QUE umas três semanas depois marcaram uma nova reunião para
apresentar  os  investidores,  quando  conheceram  MARCELO
TRAÇA  e  sua  esposa,  HÉRICA;  QUE  se  encontraram  no
apartamento de ROGÉRIO ONOFRE, na Av. Iguaçu, Prédio Royal
Garden,  Bairro  Água  Verde;  QUE  HÉRICA e  MARCELO  se
mostraram muito interessados em comprar imóveis, indicando que
gostariam de  imóveis  para  renda;  QUE o  colaborador  levou  os
interessados  a  conhecer  todos  os  empreendimentos  BATEL
DIAMOND,  WEKEEND  e  outros,  dentre  comerciais  e
residenciais;  QUE  o  empreendimento  WEEKEND  possui  117
apartamentos, estúdios e apartamentos de um e dois quartos; QUE
retornaram à casa de ROGÉRIO ONOFRE quando HÉRICA falou
que  se  interessou  bastante  pelo  WEEKEND;  QUE MARCELO
havia  gostado  mais  do  BATEL  DIAMOND;  QUE  ROGÉRIO
estava  presente  nesse  momento,  mas  não  opinou  acerca  dos
imóveis; QUE após um período que o depoente não sabe precisar,
MARCELO e  HÉRICA retornaram a Curitiba  e  se  encontraram
novamente  no  apartamento  de  ROGÉRIO  ONOFRE;  QUE
HÉRICA queria saber de todos os detalhes de 32 apartamentos do
empreendimento  WEEKEND,  tais  como  localização,  incidência
solar, vagas de garagem; QUE essas informações foram repassadas
no apartamento  de  ROGÉRIO ONOFRE; QUE os  apartamentos
eram variados entre estúdios, um quarto e dois quartos; QUE neste
momento  ainda  não  haviam  negociado  os  valores  e  formas  de
pagamento;  QUE  após  escolherem  todos  os  apartamentos,
passaram a  falar  sobre  a  forma  de  pagamento,  que  houve  uma
negociação  para  reduzir  o  valor  de  tabela  dos  imóveis,  já  que
comprariam várias unidades; QUE o colaborador não se recorda
especificamente o valor total,  mas lembra que o que constou no
contrato  correspondia  a  50%  do  valor  total;  QUE  MARCELO
falou que precisaria pagar metade dos valores por fora do contrato,
pois  teria  negócios  que  geravam  dinheiro  em  espécie  de
agronegócio, postos graal e empresas de ônibus; QUE as escrituras
de compra e venda foram feitas entre a SPE Portugal 01 e MXH;
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QUE  foi  feito  um  único  contrato  com  indicação  de  todos  os
apartamentos, no valor correspondente à metade do que foi fechado
na negociação;  QUE os  valores  seriam parcelados  no  tempo da
obra,  em  torno  de  um  ano  e  pouco,  mas  isso  está  escrito  no
contrato; QUE as negociações para fechar o contrato eram feitas
todas com HÉRICA, mas em algumas negociações o ROGÉRIO
chegou a participar também; QUE foi HÉRICA quem assinou o
contrato;  QUE após  o  processamento  interno do contrato  foram
gerados  boletos  bancários  para  os  pagamentos  dos  valores  do
contrato;  QUE o  colaborador  apresentou  em anexo  todos  os  e-
mails que foram trocados com a HÉRICA nesse momento; QUE
foi ajustado que a cada pagamento de parcela por meio de boleto
ou  transferência  bancária,  seria  pago  montante  equivalente  em
espécie;  QUE  os  pagamentos  em  espécie  foram  ajustados  por
MARCELO  TRAÇA  com  terceiro,  no  Rio  de  Janeiro;  QUE
começaram a pagar dessa forma a partir da assinatura do contrato,
por cerca de 10, 11 meses; QUE em espécie foram pagos cerca de
1,5milhão e por meio de boletos e transferências cerca de 900mil
reais; QUE nesse interregno, ROGÉRIO ONOFRE fazia contatos
com os  colaboradores  para  ter  notícias  sobre  o  andamento  das
obras  do  WEEKEND  e  sobre  a  regularidade  dos  pagamentos”
(Depoimento de NUNO).

“QUE  conheceu  ROGÉRIO  ONOFRE  através  de  um  corretor
imobiliário, de nome MAGALHÃES, da corretora REBROKERS,
de Curitiba/PR, por volta do ano de 2012; QUE esse corretor levou
esse  cliente  ao  colaborador  e  seu  sócio  como  interessado  nos
empreendimentos  imobiliários  da  construtora  VCG;  QUE  na
ocasião,  ROGÉRIO  ONOFRE  estava  interessado  no
empreendimento de nome “Batel Diamonds”, que contava com 18
apartamentos; QUE o colaborador junto com seu sócio, NUNO, no
escritório  de  Curitiba,  no  endereço  Alameda  Doutor  Carlos  de
Carvalho, nº 373, loja 4, Centro, receberam ROGÉRIO ONOFRE e
DAYSE DEBORAH, sua esposa; QUE ROGÉRIO se apresentou
como representante de investidores do Rio de Janeiro, que teriam
muito  dinheiro  para  comprar  imóveis;  QUE umas  três  semanas
depois  marcaram  uma  nova  reunião  para  apresentar  os
investidores,  por  volta  de janeiro  ou fevereiro  de  2013,  quando
conheceram MARCELO TRAÇA e sua esposa, HÉRICA; QUE se
encontraram  no  apartamento  de  ROGÉRIO  ONOFRE,  na  Av.
Iguaçu, Prédio Royal Garden, Bairro Água Verde; Que HÉRICA e
MARCELO se mostraram muito interessados em comprar imóveis,
indicando  que  gostariam  de  imóveis  para  renda;  QUE  o
colaborador  levou  os  interessados  a  conhecer  todos  os
empreendimentos  BATEL  DIAMOND,  WEKEEND  e  outros,
dentre  comerciais  e  residenciais;  QUE  o  empreendimento
WEEKEND possui 117 apartamentos, estúdios e apartamentos de
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um  e  dois  quartos;  QUE  retornaram  à  casa  de  ROGÉRIO
ONOFRE quando HÉRICA falou que se interessou bastante pelo
WEEKEND;  QUE  MARCELO  havia  gostado  mais  do  BATEL
DIAMOND; QUE ROGÉRIO estava presente nesse momento, mas
não opinou acerca dos imóveis; QUE após umas 3 ou 4 semanas
MARCELO e  HÉRICA retornaram a Curitiba  e  se  encontraram
novamente  no  apartamento  de  ROGÉRIO  ONOFRE;  QUE
HÉRICA queria saber de todos os detalhes de 32 apartamentos do
empreendimento  WEEKEND,  tais  como  localização,  incidência
solar, vagas de garagem; QUE essas informações foram repassadas
no apartamento  de  ROGÉRIO ONOFRE; QUE os  apartamentos
eram variados entre estúdios, um quarto e dois quartos; QUE neste
momento  ainda  não  haviam  negociado  os  valores  e  formas  de
pagamento;  QUE  após  escolherem  todos  os  apartamentos,
passaram a falar sobre a forma de pagamento; QUE o valor total
foi de aproximadamente R$12milhões, mas tem que olhar o que
está  no  contrato;  QUE  MARCELO  falou  que  precisaria  pagar
metade dos valores por fora do contrato, pois teria negócios que
geravam  dinheiro  em  espécie  de  agronegócio,  postos  graal  e
empresas de ônibus; QUE as escrituras de compra e venda foram
feitas entre Portugal 01 e MXH; QUE foi feito um único contrato
com indicação de todos os apartamentos, no valor correspondente à
metade  do  que  foi  fechado  na  negociação,  aproximadamente
R$6.000.000,00;  Que  o  valor  que  está  no  contrato  com certeza
corresponde  a  50% do  valor  total  do  negócio;  QUE os  valores
seriam parcelados no tempo da obra, em torno de 2 anos; QUE até
os contratos serem elaborados passaram cerca de 2 meses; QUE as
negociações  para  fechar  o  contrato  eram  feitas  todas  com
HÉRICA; QUE foi HÉRICA quem assinou o contrato; QUE após o
processamento interno do contrato foram gerados boletos bancários
para os pagamentos dos valores do contrato; QUE o colaborador
apresentou em anexo todos os e-mails que foram trocados com a
HÉRICA nesse momento; QUE foi ajustado que a cada pagamento
de parcela por meio de boleto ou transferência bancária, seria pago
montante equivalente em espécie; QUE os pagamentos em espécie
foram ajustados por MARCELO TRAÇA com terceiro, no Rio de
Janeiro;  QUE  começaram  a  pagar  dessa  forma  a  partir  da
assinatura do contrato, por cerca de 10, 11 meses”. (Depoimento
GUILHERME).

Em  fevereiro  de  2013,  houve  pedido  de  ROGÉRIO  ONOFRE  DE

OLIVEIRA  e  DAYSE  DEBORAH  ALEXANDRA  NEVES,  para  que  MARCELO

TRAÇA e  seus familiares  ocultassem seus bens que seriam adquiridos da empresa de

NUNO CANHÃO BERNARDES GONÇALVES COELHO e GUILHERME NEVES
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VIALLE. Nessa oportunidade foi solicitado que fossem ocultados 30 (trinta) apartamentos

no Empreendimento Weekend Up Residences, localizado na Rua Manoel Eufrásio, 1231 -

Juvevê, Curitiba/PR (Documento 14).

Assim,  em 23/02/2013,  a  empresa  MXH  ADMINISTRAÇÃO  DE

PARTICIPAÇÕES S. A, CNPJ nº 08.603.622/0001-16, cujas sócias são as denunciadas

HÉRICA CRISTINA FERREIRA DINIZ  GONÇALVES  e  ESMERALDINA DE

JESUS RAMALHO TRAÇA, foi utilizada para comprar os mencionados imóveis, pelo

valor de  R$ 3.450.000,00, que na verdade estavam sendo adquiridos pelos denunciados

ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA e DAYSE DEBORAH ALEXANDRA NEVES

(Documento 14):
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Que não escolheu os  imóveis;  Que  os  apartamentos  já  estavam
definidos; Que eram no empreendimento chamado Weekend; Que
chegou a visitar o local; Que o empreendimento ficava perto do
fórum; Que não teve a opção de escolher os apartamentos, sendo
que eles  já tinham sido escolhidos;  Que ROGÉRIO ficaria  com
50% dos apartamentos e os outros 50% ficariam com MXH; Que a
MXH tinha caixa para suportar 1 ano de parcelas; Que apareceu
essa  demanda  e  teve  que  fazer;  Que  conheceu  NUNO  e
GUILHERME quando o contrato do Weekend foi assinado; Que o
contrato foi assinado no apartamento do ROGÉRIO em Curitiba;
Que chegou a passear com NUNO e GUILHERME em Curitiba;
Que  eles  foram  em  Resende  para  ver  um  terreno  e  analisar  a
viabilidade de construir, mas esse negócio não foi para frente; Que
num  segundo  momento  chegou  a  demanda  de  comprar  quatro
apartamentos em sociedade com ROGÉRIO no empreendimento
Diamond e também no Concetto; Que ROGÉRIO queria colocar
esses bens no nome da colaboradora; Que o Weekend foi comprado
em meados de 2013, não sabendo precisar a data; Que na casa do
ROGÉRIO foi acertado pagar 3.450.000,00 em 30 parcelas, sendo
correspondente a 50% do valor pertencente a MXH; Que não sabe
como a parte do ROGÉRIO foi paga; Que foram pagas 10 parcelas;
Que no início de 2014 a MXH não tinha mais caixa e então disse
que  não  mais  pagaria;  Que  não  teve  mais  como  fazer  os
pagamentos  oficiais;  Que  atrasou  umas  03  parcelas;  Que  então
começou a ser cobrada pelo pessoal do NUNO e do GUILHERME;
Que em junho/2014 MARCELO pegou um avião num sábado para
tratar com ROGÉRIO; Que ROGÉRIO estava muito aborrecido;
Que  ROGÉRIO  fez  alguma  ação  para  multar  a  empresa;  QUE
MARCELO não falou ao certo, mas disse que ia resolver; Que o
negócio  foi  fechado  na  casa  do  ROGÉRIO  ONOFRE,  estando
presente a colaboradora, MARCELO, ROGÉRIO e DAYSE; Que
NUNO e GUILHERME sabiam desde o primeiro momento que
metade  dos  imóveis  pertenciam  a  ROGÉRIO;  Que  ROGÉRIO
tratava  diretamente  com  NUNO  e  GUILHERME;  Que  a
colaboradora  conheceu  NUNO  e  GUILHERME  por  meio  de
ROGÉRIO;  Que  o  negócio  já  chegou  desenhado;  Que  os  dois
sabiam que parte que estava por fora pertencia a ROGÉRIO; Que
em junho/2014 foi feito um acordo para o distrato; Que pagou por
volta de 900 mil”

Em que pese ter sido acertado o pagamento de R$ 3.450.000,00, foram

efetivamente pagos apenas R$ 2.400.000,00, o que levou ao distrato da compra, em 03 de

junho de 2015, sem a devolução dos recursos, que permaneceram como crédito para a

compra  de outros  imóveis.  Entre  o período de fevereiro  de 2013 e junho de 2015,  os
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A  denunciada  HÉRICA  CRISTINA  FERREIRA  DINIZ

GONÇALVES,  em  seu  depoimento,  narrou  como  se  deu  a  mencionada  venda

(Documento 8):

“Que a empresa BSL01 apareceu para que ROGÉRIO e DAYSE
pudessem  operar;  Que  recebeu  a  empresa  do  NUNO  e  do
GUILHERME; Que passou fazer  parte  do  contrato  social  dessa
empresa BSL01; Que o filho da colaboradora também faz parte do
contrato  social;  Que  nunca  administrou  essa  empresa;  Que  não
houve  aporte  nessa  empresa;  Que  a  BSL01  era  da  VCG;  Que
NUNO e GUILHERME diziam que tinham contratos de gaveta;
Que  a  BSL era  uma  pessoa  jurídica  preexistente;  Que  o  sócio
anterior da BSL era Guilherme Mussi, alguém vinculado a NUNO
e GUILHERME; Que tratou com Guilherme Mussi apenas sobre a
transferência da pessoa jurídica; Que não tratou com ele sobre os
imóveis;  Que  tratou  com  Guilherme  Mussi  por  e-mails  e  não
chegou  a  conhecê-lo;  Que  ROGÉRIO começou  a  fazer  conta  e
disse  que  a  transferência  dos  imóveis  para  a  BSL ficaria  muito
cara;  Que  ROGÉRIO  queria  que  os  imóveis  continuassem  em
contratos  de  gaveta;  Que  não  houve  pagamento  de  ITBI  do
Weekend porque não houve escrituração; Que pagou integralmente
o ITBI das lojas; Que o ITBI da casa foi pago por ROGÉRIO; Que
não  sabe  como  ROGÉRIO  comprou  os  imóveis  que  ele  queria
colocar  em  nome  da  BSL;  Que  foi  mostrada  uma  lista  à
colaboradora; Que sabe que nessa lista tinha 07 apartamentos do
empreendimento Los Angeles; Que ROGÉRIO passou os valores
desses apartamentos numa planilha já entregue; Que tinha uns 03
apartamentos do Concetto; Que os imóveis constam da planilha;
Que  se  recorda  que  tinham 04  apartamentos  do  Diamond;  Que
ROGÉRIO queria que tudo ficasse em sociedade; Que não tinha
como arcar com 50% dos apartamentos do Diamond; Que nunca
comprou os apartamentos do Diamond; Que ROGÉRIO comprou
os  apartamentos  do  Diamond  diretamente  com  a  VCG;  Que  a
colaboradora  não  participou  da  transação  da  compra  dos
apartamentos do Diamond; Que foi demandado por ROGÉRIO que
a colaboradora participasse da compra do Diamond com 50%; Que
chegou a ir no cartório para escriturar um apartamento do Diamond
para a BSL01, pois havia interesse de um terceiro comprador para
ficar com o imóvel; Que no entanto logo em seguida foi feito o
distrato dessa transação, não ficando nada em nome da BSL01”.
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A condição  de  ROGÉRIO  ONOFRE  DE  OLIVEIRA  e  DAYSE

DEBORAH  ALEXANDRA  NEVES  como proprietários  do  mencionado  bem  é

inequívoca,  tendo,  inclusive,  sido  encontrado  em poder  de  DAYSE uma  planilha  das

despesas da família em que é lançada a despesa com o condomínio dos imóveis no Edifício

Batel Diamond (Documento 13):

Há, portanto, fartas provas quanto à prática de ao menos dois crimes de

lavagem de dinheiro cometidos, por intermédio de organização criminosa, por ROGÉRIO

ONOFRE DE OLIVEIRA e DAYSE DEBORAH ALEXANDRA NEVES, com auxílio

de  MARCELO TRAÇA GONÇALVES,  HÉRICA CRISTINA FERREIRA DINIZ

GONÇALVES,  ESMERALDINA  DE  JESUS  RAMALHO  TRAÇA,  NUNO

CANHÃO  BERNARDES  GONÇALVES  COELHO  E GUILHERME  NEVES

VIALLE.
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Contudo,  a  empreitada  criminosa  do  grupo  não  se  limitou  ao

distanciamento dos recursos ilícitos de sua origem e à ocultação de valores com a compra

de imóveis em nome de terceiros.

Após  iniciados  os  crimes  de  lavagem  de  dinheiro  praticados  por

ROGÉRIO ONOFRE  e  DAYSE DEBORAH com a compra de imóveis em nome de

empresas em nome de familiares de  MARCELO TRAÇA da construtora pertencente a

NUNO COELHO e GUILHERME VIALLE,  o grupo optou em fazer pagamentos em

espécie,  de  modo a distanciar  os  recursos  ilícitos  de sua origem,  bem como ocultar  a

titularidade dos valores. 

Diante do recebimento de recursos em espécie,  NUNO COELHO  e

GUILHERME  VIALLE,  para  não  ingressar  com  os  valores  de  origem  ilícita  na

contabilidade  de  sua  empresa,  resolveram  casar  essas  movimentações  com  outras

operações ilícitas que mantinham com RODRIGO CHEDEAK.

Os  colaboradores  NUNO  COELHO  e GUILHERME  VIALLE

narraram a forma como se procedeu a entrega de valores para  RODRIGO CHEDEAK

(Documentos 17 e 18):

QUE em meados de 2013, MARCELO TRAÇA e HÉRICA, sua
esposa,  haviam  comprado  32  unidades  de  empreendimento
Weekend, intermediado por ROGÉRIO ONOFRE e DAYSE DE-
BORAH, sua esposa; QUE HÉRICA e MARCELO TRAÇA disse-
ram que precisavam pagar um valor por fora do contrato, cerca de
metade do valor; QUE para os colaboradores não era um bom ne-
gócio receber em dinheiro, pois as suas despesas deveriam ser es-
crituradas e os recursos deviam ser depositados para pagar as con-
tas; QUE o Declarante e seu sócio NUNO COELHO não estavam
conseguindo pagar o contrato com a PARTNER (empresa da famí-
lia de RODRIGO CHEDEAK) e a CELOS travava a operação a
toda hora; QUE a PARTNER fez outro contrato, solicitando que
fossem pagos valores  em espécie,  por fora;  QUE então o ajuste
com MARCELO TRAÇA foi vantajoso para os colaboradores nes-
se momento; QUE a PARTNER pedia também que os pagamentos
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lhe fossem feitos por fora, reduzindo o valor do contrato, pois eles
precisavam  de  dinheiro  em  espécie;  QUE  esse  valor  devido  a
PARTNER era decorrente de operações de intermediação para a
obtenção de financiamento junto ao fundo CELOS; QUE para via-
bilizar  o primeiro pagamento,  o colaborador acompanhou MAR-
CELO TRAÇA ao escritório da PARTNER no Centro do Rio de
Janeiro, na Rua da Assembleia, onde estava presente RODRIGO
CHEDEAK; QUE o colaborador apresentou MARCELO TRAÇA
a RODRIGO CHEDEAK; QUE nesse dia, foi pago um valor de
cerca de 200mil reais em espécie, relativo à parcela dos apartamen-
tos do empreendimento  Weekend;  QUE o colaborador  possui e-
mails trocados entre DANIEL, MARCELO, NUNO e o colabora-
dor, marcando a referida reunião; QUE o colaborador se compro-
mete a entregar ao MPF; QUE na segunda entrega, NUNO e o co-
laborador estiveram presentes junto com DANIEL GONÇALVES,
no Aeroporto Santos Dumont, então apresentaram DANIEL a RO-
DRIGO CHEDEAK e depois não participaram mais dessas entre-
gas; QUE as entregas passaram a ser feitas diretamente por DANI-
EL GONÇALVES a RODRIGO CHEDEAK; QUE o colaborador
acredita que tenham sido feitos cerca de 12 pagamentos, de 2013 a
2014, com periodicidade mensal; QUE o colaborador se compro-
mete a entregar os e-mails relativos a esses pagamentos; QUE em
algumas oportunidades, DANIEL GONÇALVES chegou a entre-
gar valores diretamente a CLÁUDIO FREITAS no Leblon, na Rua
João de Barros; QUE o colaborador já conhecia CLÁUDIO FREI-
TAS através  de ROGÉRIO ONOFRE, sabendo que também era
amigo de MARCELO TRAÇA e de sua esposa, HÉRICA; QUE
RODRIGO CHEDEAK também morava no Leblon, então buscava
o  dinheiro  com  CLÁUDIO  FREITAS,  pela  proximidade;  QUE
MARCELO, DANIEL e CLÁUDIO tinham conhecimento da ile-
galidade desses pagamentos, pois RODRIGO CHEDEAK tornou-
se próximo deles; QUE o pai de RODRIGO CHEDEAK, SÉRGIO
CHEDEAK, conhecia CLÁUDIO FREITAS há tempos, do merca-
do financeiro; QUE o colaborador acredita que o total de valores
pagos em espécie por meio dessas operações foi em torno de R$1,8
milhão  a  R$2milhões;  QUE o colaborador  possui  o  telefone  de
RODRIGO CHEDEAK e se compromete a entregar ao MPF” (De-
poimento de GUILHERME VIALLE).

QUE na época em que os colaboradores conheceram MARCELO
TRAÇA, por intermédio de ROGÉRIO ONOFRE, estavam com di-
ficuldades financeiras em razão de pagamentos devidos para a em-
presa PARTNER, de RODRIGO CHEDEAK, que deviam ser fei-
tos  em espécie;  QUE MARCELO queria  comprar  apartamentos
com dinheiro em espécie e RODRIGO queria receber em espécie,
então seria vantajoso para os colaboradores cruzar esses pagamen-
tos; QUE esses pagamentos decorrem da aquisição das unidades do
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empreendimento Weekend por HÉRICA e MARCELO e foram pa-
gos diretamente a RODRIGO CHEDEAK ou através de CLÁU-
DIO FREITAS; QUE MARCELO TRAÇA pagava para RODRI-
GO porque os colaboradores indicavam, mas nenhum dos dois ti-
nha conhecimento das transações do outro com os colaboradores;
QUE o Declarante e seu sócio possuíam uma dívida decorrente de
serviços prestados por RODRIGO, por meio da empresa PART-
NER, que chamavam de estruturação financeira;  QUE quando o
Declarante e seu sócio atrasavam os pagamentos do contrato com a
PARTNER, o fundo CELOS travava ou atrasava a operação de fi-
nanciamento das empresas dos colaboradores; QUE a PARTNER
demandava pagamentos por fora por facilitar repasses a terceiros
que o Declarante e seu sócio desconheciam; QUE RODRIGO che-
gou a comentar que tinha que fazer a divisão dos valores recebidos
com gestores do fundo, mas não sabem dizer quem seria; QUE os
sócios de RODRIGO são RAFAEL VIEIRA e SÉRGIO CHEDE-
AK, pai de RODRIGO; QUE o Declarante, seu sócio GUILHER-
ME VIALLE e a PARTNER alteraram o contrato para um valor
menor visando pagar em espécie; QUE o primeiro pagamento foi
entregue por MARCELO no escritório da PARTNER, no Centro
do Rio de Janeiro, na Rua da Assembleia; QUE o colaborador este-
ve presente nesse primeiro encontro, no qual apresentou MARCE-
LO para RODRIGO; QUE MARCELO, posteriormente, pediu para
que o irmão dele, DANIEL fosse entregar o dinheiro para RODRI-
GO; QUE o colaborador já se reuniu com DANIEL no aeroporto
Santos Dumont; QUE fizeram a intermediação para que RODRI-
GO CHEDEAK passasse a receber diretamente de DANIEL; QUE
CLÁUDIO era conhecido de MARCELO e de ROGÉRIO; QUE
CLÁUDIO morava no Leblon, próximo a RODRIGO; QUE então
RODRIGO preferia buscar os pagamentos diretamente na casa de
CLÁUDIO; QUE os valores pagos giravam em torno de R$100mil
por mês; QUE o colaborador acredita que tenha sido pago cerca de
1milhão de reais para RODRIGO CHEDEAK, nessa sistemática;
QUE GUILHERME possui e-mails que tratam desses pagamentos
e se compromete a entregar;  QUE RODRIGO utilizava muito o
BBM messenger, WICKR e também o email rchedeak@openlink.-
com.br;  QUE  no  celular  dos  colaboradores  que  foi  apreendido
consta o telefone de RODRIGO; QUE esses pagamentos sempre
foram feitos  no Rio  de Janeiro”  (Depoimento  de NUNO COE-
LHO).

As operações de entrega de valores a RODRIGO CHEDEAK também

contaram com a participação de DANIEL GONÇALVES, irmão de  MARCELO TRA-

ÇA, e de CLÁUDIO FREITAS, operador financeiro de ROGÉRIO ONOFRE, confor-

me relatos e provas trazidas pelos colaboradores.
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O colaborador DANIEL GONÇALVES confirmou que participou da

entrega de valores para RODRIGO CHEDEAK (Documento 19):

“Que o declarante é irmão, por parte de pai, de MARCELO TRA-
ÇA GONÇALVES e trabalha na RIO ITA desde 1999; Que come-
çou na empresa como trainee e permanece formalmente hoje como
gerente de trainee; Que deu início a um processo de reestruturação
da empresa e chegou a contratar auditor que ajudou no processo;
Que nesta reestruturação foi criado centro corporativo,  centro de
serviços compartilhados, e as empresas ficaram como unidade de
negócios; Que MARCELO TRAÇA GONÇALVES é sócio majo-
ritário e presidente da RIO ITA e o declarante cuida da operação da
empresa e das gerências das unidades; Que sabia de forma superfi-
cial dos pagamentos ilícitos feitos por MARCELO TRAÇA GON-
ÇALVES, pois isso nunca lhe foi compartilhado de maneira clara;
Que o declarante  soube de MARCELO TRAÇA GONÇALVES
que  havia  pagamentos  para  ROGÉRIO  ONOFRE,  na  forma  de
ocultação de imóveis por meio da ALAMBARI EMPREEDIMEN-
TOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., cujo capital é detido pela espo-
sa e mãe de MARCELO TRAÇA GONÇALVES, respectivamente
HÉRICA CRISTINA FERREIRA DINIZ GONÇALVES e ESME-
RALDINA  DE  JESUS  RAMALHO  TRAÇA;  Que,  em  2013,
MARCELO TRAÇA GONÇALVES pediu ao declarante, que resi-
de em Ipanema, para fazer entrega de envelope de dinheiro em um
endereço no Leblon; Que MARCELO TRAÇA GONÇALVES lhe
passou o telefone de pessoa de nome RODRIGO; Que hoje sabe
que se trata  de RODRIGO CHEDIAC; Que o declarante  ligava
para RODRIGO, dizendo que estava a caminho, e RODRIGO des-
cia até a calçada com uma mochila e pegava o dinheiro; Que se en-
contrava com RODRIGO próximo ao restaurante Talho Capixaba e
nem descia do carro; Que essa entrega era feita geralmente no final
da tarde; Que o declarante entregou por cerca de 10 vezes, mensais,
envelope de dinheiro para a pessoa que se apresentava como RO-
DRIGO; Que MARCELO TRAÇA GONÇALVES lhe entregava o
envelope fechado;  Que o declarante não tem mais  o telefone de
RODRIGO;  Que  o  declarante  perguntou  depois  a  MARCELO
TRAÇA GONÇALVES sobre estes pagamentos e lhe foi respondi-
do que se destinavam a pessoas de nomes GUILHERME e NUNO,
que, até onde o declarante sabe, são ligados a negócios imobiliários
de ROGÉRIO ONOFRE”.

A narrativa  feita  pelos  colaboradores  no  sentido  de  que  DANIEL

PEREIRA GONÇALVES fez entregas de valores a RODRIGO CHEDEAK, no Leblon,
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O  mencionado  e-mail  está  em  consonância  com  a  planilha  de

acompanhamento  de  entrega  de  valores  elaborado  pela  colaboradora  HÉRICA29

(Documento 21):

29 A mencionada planilha de fluxo de pagamentos foi entregue ao Ministério Público Federal pelos colaboradores
NUNO e GUILHERME.
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Tendo  em  conta  que  há  prova  de  encontros  entre  DANIEL  e

RODRIGO CHEDEAK até agosto de 2014, é possível afirmar que houve, ao menos, 14

entregas de valores em espécie, totalizando o valor de R$ 1.850.000,00. Os mencionados

valores movimentados em espécie serviram para ocultar e dissimular sua origem ilícita,

destinação e seus reais titulares.

6 – DO CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO COM A COMPRA DE IMÓVEIS

PERTENCENTES A  ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA E DAYSE DEBORAH

ALEXANDRA  NEVES  COM  AUXÍLIO  DE  NUNO  CANHÃO  BERNARDES

GONÇALVES COELHO E GUILHERME NEVES VIALLE

Consumados os delitos  antecedentes  de corrupção,  entre  o período de

29/01/2015 a 09/02/2017, em ao menos duas oportunidades distintas, por intermédio de

organização criminosa,  ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA  e  DAYSE DEBORAH

ALEXANDRA  NEVES,  com  auxílio  de  NUNO  CANHÃO  BERNARDES

GONÇALVES  COELHO  e  GUILHERME  NEVES  VIALLE,  de  forma  livre  e

consciente, ocultaram e dissimularam a natureza, a origem, a localização, a disposição, a

movimentação  e  a  propriedade  do  valor  total  de  R$  4.561.817,33,  mediante:  a)

transferência  de  11  imóveis30,  pelo  valor  total  de  R$  3.561.817,33,  que  pertenciam a

ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA e DAYSE DEBORAH ALEXANDRA NEVES

para  a  empresa  RDPA PARTICIPAÇÕES  LTDA,  CNPJ  nº  13.704.524/0001-05; b)

compra  de  15  apartamentos  no  Edifício  Residencial  Andaluz31,  por  interposta  pessoa,

utilizando a empresa  RDPA PARTICIPAÇÕES LTDA, pelo valor de R$ 1.000.000,00,

com a  finalidade  de  converter  os  recursos  de origem ilícita  pertencente  à  organização

criminosa em ativo lícito e também para ocultar o real proprietário dos bens,  que são os

denunciados  ROGÉRIO  ONOFRE  DE  OLIVEIRA e  DAYSE  DEBORAH

ALEXANDRA NEVES (Fato 04 – Lavagem de Ativos/Art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98).

30 Apartamentos 202, 302 e 402, do Edifício Batel Diamond, no valor, respectivamente, de R$ 646.853,40, R$
657.141,44 e R$ 583.067,51; e apartamentos 105, 206, 209, 309, 310, 506, 509 e 809, do Edifício Concetto, localizado
na Rua Francisco Rocha, 1527, Curitiba, no valor, respectivamente, de R$ 174.728,05, R$ 204.907,39, R$ 204.907,39,
R$ 183.821,70, R$ 187.719,25, R$ 204.907,39, R$ 204.907,39 e R$ 308.856,42.

31 Apartamentos  01,  03,  04,  04,  05,  104,  105,  203,  204,  205,  304,  305,  405,  505,  604  e  605,  no  Edifício
Residencial Andaluz, situado na Rua Santa Catarina, 181, Curitiba.
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Após a realização dos atos de lavagem narrados no item 5, ROGÉRIO

ONOFRE  DE  OLIVEIRA, DAYSE  DEBORAH  ALEXANDRA  NEVES,  NUNO

CANHÃO  BERNARDES  GONÇALVES  COELHO  e  GUILHERME  NEVES

VIALLE incrementaram  a  forma  de  lavagem  de  dinheiro,  passando  a  ocultar  a

propriedade de imóveis com a empresa RDPA PARTICIPAÇÕES LTDA.

Os  denunciados  NUNO  CANHÃO  BERNARDES  GONÇALVES

COELHO  e  GUILHERME NEVES  VIALLE,  conforme já narrado no item 5,  eram

empresários  em Curitiba,  sócios da construtora VCG Empreendimentos,  que venderam

diversos  imóveis,  por  intermédio  de  terceiros,  para  ROGÉRIO  ONOFRE  DE

OLIVEIRA  e DAYSE  DEBORAH  ALEXANDRA  NEVES.  Outrossim,  alguns  dos

imóveis vendidos a ROGÉRIO e DAYSE permaneciam em nome de empresas de NUNO

e GUILHERME

Assim,  com  a  finalidade  de  ocultar  os  imóveis  pertencentes  a

ROGÉRIO  e  DAYSE,  NUNO e  GUILHERME  constituíram  a  empresa  RDPA

PARTICIPAÇÕES LTDA. Nesse sentido, confira-se os depoimentos dos colaboradores

(Documentos 5 e 6):

“QUE depois disso, os colaboradores montaram uma empresa de
nome RDPA para separar esses imóveis de ROGÉRIO que ainda
estavam  em nome  das  empresas  dos  colaboradores;  QUE  os  4
imóveis do BATEL e 7 imóveis do CONCETTO foram passados
essa empresa RDPA, que a ideia seria passar todos os imóveis de
ROGÉRIO para essa empresa; QUE mais à frente, foi transferido
um prédio do empreendimento ANDALUZ, de outra construtora;
… QUE as cotas da empresa RDPA foram cedidas para a empresa
MDH, a título de pagamento do mútuo; QUE os apartamentos de
BATEL e  CONCETTO  foram passados  para  a  empresa  RDPA;
QUE  a  imobiliária  PRATES  negociou  os  aluguéis  desses
apartamentos,  que  eram  pagos  à  empresa  RDPA,  que
posteriormente  foi  transferida  para  ROGÉRIO  e  DAYSE”
(Depoimento de NUNO).

“QUE nesse momento, os colaboradores montaram uma empresa
de nome RDPA para separar esses imóveis de ROGÉRIO que ainda
estavam  em nome  das  empresas  dos  colaboradores;  QUE  os  4
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imóveis do BATEL e 7 imóveis do CONCETTO foram passados
essa empresa RDPA; QUE os colaboradores queriam entregar os
imóveis para a ALAMBARI, mas HÉRICA e DAYSE decidiram
fazer uma cessão do mútuo para a empresa da DAYSE (MDH), que
passou a ser credora do mútuo; QUE as cotas da empresa RDPA
foram cedidas  para  a  empresa  MDH, a  título  de  pagamento  do
mútuo;  QUE os  apartamentos  de  BATEL e  CONCETTO foram
passados para a empresa RDPA; Que enquanto a RDPA pertencia
aos  colaboradores,  não  foi  pago  nenhum  valor  a  DAYSE  e
ONOFRE;  QUE  a  imobiliária  PRATES  negociou  os  aluguéis
desses apartamentos, que eram pagos a DAYSE e ROGÉRIO por
intermédio da empresa RDPA” (Depoimento de GUILHERME).

A  ocultação  da  propriedade  de  bens  utilizando  a  empresa  RDPA

PARTICIPAÇÕES LTDA se deu com uma sequência de alterações de seu contrato social

(Documento 22).

Em 29 de janeiro de 2015, NUNO e GUILHERME, que eram os únicos

sócios  da empresa  PORTUGAL SPE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA,

através da primeira alteração do contrato social da mencionada empresa, saíram da referida

sociedade  empresária,  que  passou  a  ter  como  sócia  a  empresa  ÁUSTRIA  SPE

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 

Nesta alteração contratual também houve o aumento do capital social da

empresa de R$ 10.000,00 para R$ 3.571.820,00, que foi integralizado com a transferência

de 11 imóveis para o nome da empresa, quais sejam,  apartamentos 202, 302 e 402, do

Edifício Batel Diamond, no valor, respectivamente, de R$ 646.853,40, R$ 657.141,44 e R$

583.067,51; e apartamentos 105, 206, 209, 309, 310, 506, 509 e 809, do Edifício Concetto,

localizado  na  Rua Francisco  Rocha,  1527,  Curitiba,  no  valor,  respectivamente,  de  R$

174.728,05,  R$  204.907,39,  R$  204.907,39,  R$  183.821,70,  R$  187.719,25,  R$

204.907,39, R$ 204.907,39 e R$ 308.856,42 (Documento 22):
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Em 26 de março de 2015, na segunda alteração contratual da empresa

PORTUGAL  SPE  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIÁRIOS  LTDA,  a  sociedade

empresária  passou  a  se  chamar  RDPA PARTICIPAÇÕES LTDA.  Ademais,  a  empresa

ÁUSTRIA SPE  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIÁRIOS  LTDA deixou  a  sociedade,

tendo ingressado como única sócia  a  empresa ESCÓCIA SPE EMPREENDIMENTOS

IMOBILIÁRIOS LTDA (Documento 22):

Em 21 de agosto de 2015, na terceira alteração contratual da empresa

RDPA  PARTICIPAÇÕES  LTDA,  houve  o  ingresso  da  empresa  PORTUGAL  02

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS na sociedade (Documento 22):
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Em 30 de setembro de 2015, a empresa RDPA PARTICIPAÇÕES LTDA

comprou de 15 (quinze) apartamentos (01, 03, 04, 04, 05, 104, 105, 203, 204, 205, 304,

305, 405, 505, 604 e 605) no Edifício Residencial Andaluz, situado na Rua Santa Catarina,

181, Curitiba, pelo valor de R$ 1.000.000,00 (Documento 23):
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Em 18 de fevereiro de 2016, através da quarta alteração contratual da

empresa RDPA PARTICIPAÇÕES LTDA, houve o aumento do capital social da empresa

para  R$  3.822.820,00,  de  modo  a  justificar  os  recursos  para  a  compra  dos  imóveis

ocorridas em setembro de 2015 (Documento 22):

Em 09 de fevereiro de 2017, dando sequência ao processo de lavagem, as

empresas  ESCÓCIA  SPE  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIÁRIOS  LTDA  e

PORTUGAL  02  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIÁRIOS  saíram  da  sociedade,  e  a

empresa RDPA PARTICIPAÇÕES LTDA passou a ter como única sócia a empresa MDH

PARTICIPAÇÕES LTDA, que tem como sócia gerente a denunciada DAYSE DEBORAH

ALEXANDRA NEVES (Documento 22):
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Há, portanto, fartas provas da prática de pelo menos dois crimes de

lavagem de dinheiro, por intermédio de organização criminosa, cometidos por ROGÉRIO

ONOFRE DE OLIVEIRA, DAYSE DEBORAH ALEXANDRA NEVES, com auxílio

de  NUNO  CANHÃO  BERNARDES  GONÇALVES  COELHO  E GUILHERME

NEVES VIALLE.

7 – DOS CRIMES DE EVASÃO DE DIVISAS E LAVAGEM DE DINHEIRO COM

A MOVIMENTAÇÃO DE RECURSOS EM NOME DE LARANJAS EM CONTAS

NA SUÍÇA PRATICADOS POR  ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA E DAYSE
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DEBORAH ALEXANDRA NEVES COM AUXÍLIO DE  CLÁUDIO SÁ GARCIA

DE  FREITAS,  NUNO  CANHÃO  BERNARDES  GONÇALVES  COELHO  E

GUILHERME NEVES VIALLE 

No período compreendido entre os anos de 2014 e 04 de janeiro de 2016,

os  denunciados  ROGÉRIO  ONOFRE  DE  OLIVEIRA  e  DAYSE  DEBORAH

ALEXANDRA NEVES, de modo consciente e voluntário, com o auxílio de CLÁUDIO

SÁ  GARCIA  DE  FREITAS,  NUNO  CANHÃO  BERNARDES  GONÇALVES

COELHO e GUILHERME NEVES VIALLE  mantiveram depósitos não declarados à

repartição  federal  competente  no  valor  correspondente  em dólares  a,  ao  menos,  USD

8.341.420,86, na conta em nome da  offshore ICYMOON PROPERTIES LIMITED, no

Banco  J  Safra  Sarasin,  na  Suíça.  (Fato  05  –  Evasão de  Divisas/Artigo  22,  §  único,

segunda parte, da Lei 7.492/86).

Consumados  os  delitos  antecedentes  de  corrupção e  contra  o  sistema

financeiro nacional,  entre os anos de 2014 e 04 de janeiro de 2016, por intermédio de

organização criminosa e de forma reiterada, os denunciados  ROGÉRIO ONOFRE DE

OLIVEIRA  e  DAYSE  DEBORAH  ALEXANDRA  NEVES,  de  modo  consciente  e

voluntário, com o auxílio de CLÁUDIO SÁ GARCIA DE FREITAS, NUNO CANHÃO

BERNARDES GONÇALVES COELHO  e  GUILHERME NEVES VIALLE,  tendo

como  propósito  distanciar  ainda  mais  o  dinheiro  derivado  de  crimes  praticados  pela

organização  criminosa  de  sua  origem  ilícita,  ocultaram  e  dissimularam  a  origem,  a

natureza,  disposição,  movimentação e  a propriedade de pelo menos USD  8.341.420,86

com a manutenção e movimentação de recursos provenientes de corrupção na  conta em

nome da  offshore ICYMOON PROPERTIES LIMITED, no Banco J  Safra  Sarasin,  na

Suíça (Conjunto de Fatos 06 – Lavagem de Ativos/Art. 1º, §4º, da Lei 9.613/98).

A Operação  Ponto  Final,  conforme  já  consignado,  revelou  que

ROGÉRIO  ONOFRE  DE  OLIVEIRA cobrava propina  de  empresários  do  setor  de

transportes, em razão de seu cargo no DETRO. Parte do dinheiro da propina teve como

destino a conta em nome da  offshore ICYMOON PROPERTIES LIMITED, no Banco J
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Safra  Sarasin,  na  Suíça,  que  era  controlada  por  NUNO  CANHÃO  BERNARDES

GONÇALVES COELHO e GUILHERME NEVES VIALLE. 

Os  denunciados  NUNO  CANHÃO  BERNARDES  GONÇALVES

COELHO  e  GUILHERME  NEVES  VIALLE,  após  a  celebração  de  acordo  de

colaboração  premiada,  explicaram  que  a  conta  em  nome  da  offshore ICYMOON

PROPERTIES LIMITED, no Banco J Safra Sarasin, na Suíça, foi aberta por orientação do

denunciado  CLÁUDIO SÁ GARCIA DE FREITAS,  que, inclusive, se encarregou de

fazer os primeiros depósitos na referida conta (Documentos 5 e 6):

“QUE  em  2013  CLÁUDIO  abriu  uma  offshore de  nome
ICYMOON, sediada nas Ilhas Virgens Britânicas, no Bradesco em
Luxemburgo, que os colaboradores foram na agência do Bradesco
na Praia de Botafogo, Rio de Janeiro, onde foram atendidos pela
gerente  de  nome  ADRIANA;  QUE  ADRIANA  retornou  aos
colaboradores e disse que não seria possível abrir a conta; QUE os
colaboradores  podem  fornecer  o  contato  de  ADRIANA;  QUE
CLÁUDIO então sugeriu que os colaboradores abrissem conta no
BANCO SAFRA SARASIN em Genebra, na Suíça; QUE pouco
tempo depois, CLÁUDIO contou aos colaboradores que o gerente
do  Banco  viria  ao  Brasil  e  marcou  uma  reunião,  na  sede  da
PLANNER no Rio de Janeiro, para que abrissem a conta; QUE os
colaboradores foram ao prédio da PLANNER na Av. Rio Branco,
Rio de Janeiro, tendo se reunido com o gerente do Banco Safra;
QUE esse gerente perguntou sobre as atividades dos colaboradores,
bem  como  do  CLÁUDIO,  para  elaborar  um  documento  que
atendesse  às  exigências  do  “know  your  client”;  QUE  nesse
momento, CLÁUDIO informou que havia adquirido seus recursos
com investimentos no mercado financeiro e com a venda de sua
participação na PLANNER; QUE os colaboradores  contaram de
seus  empreendimentos  e  informaram  que  tinham  objetivo  de
construir  e  vender  apartamentos  em  Portugal;  QUE  Fernando
Zalkin voltou para Genebra com essas informações e abriu a conta
ICYMOON, no Banco SAFRA SARASIN, em Genebra; QUE o
Banco exigia que a conta tivesse um saldo mínimo de US$1milhão;
QUE CLÁUDIO fez os depósitos iniciais para a ICYMOON, em
valor de cerca US$600mil; QUE os depósitos vieram de contas de
uma empresa de CLÁUDIO, de nome que o colaborador acredita
que seja  PHILLICITY, mas  pode ser  conferido  no anexo;  QUE
CLÁUDIO  assinou  o  contrato  de  mútuo,  que  os  colaboradores
apresentam em anexo;  QUE a empresa PHILLICITY tinha como
endereço o mesmo da empresa ICYMOON, o que demonstra que
ambas foram abertas por CLÁUDIO; QUE o Banco Safra cobrou
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que  os  colaboradores  completassem o  valor  de  US$1milhão  na
conta; QUE nesse momento os colaboradores entraram em contato
com CLÁUDIO” (Depoimento NUNO).

“Que  paralelamente  a  esses  fatos,  ROGÉRIO havia  apresentado
CLÁUDIO FREITAS, como sendo um grande amigo, que atuava
no  mercado  financeiro  como  executivo  de  finanças  que  teria
vendido  sua  participação  na  PLANNER  e  capitalizado  muito
dinheiro  tanto  no  Brasil  e  no  exterior;  QUE  os  colaboradores
ofereceram  vários  imóveis  a  CLÁUDIO  FREITAS;  QUE
CLÁUDIO  FREITAS  não  se  mostrava  interessado  em comprar
imóveis;  QUE todo  o  dinheiro  que  haviam buscado na  casa  de
CLÁUDIO FREITAS anteriormente era em nome de MARCELO;
QUE  os  colaboradores  pretendiam  fazer  empreendimentos  em
Portugal; QUE CLÁUDIO aceitou investir, emprestando dinheiro
para  os  colaboradores;  QUE  em  2013  CLÁUDIO  abriu  uma
offshore de nome ICYMOON, na Ilhas Virgens Britânicas – BVI,
sendo que seria aberta uma conta no Bradesco em Luxemburgo em
nome dessa empresa; Que os colaboradores foram na agência do
Bradesco  na  Praia  de  Botafogo,  Rio  de  Janeiro,  onde  foram
atendidos  pela  gerente  de  nome  ADRIANA;  QUE  ADRIANA
retornou aos colaboradores e disse que não seria possível abrir a
conta;  QUE  CLÁUDIO  então  sugeriu  que  os  colaboradores
abrissem conta no BANCO SAFRA SARASIN em Genebra; QUE
pouco tempo depois, CLÁUDIO contou aos colaboradores que o
gerente do Banco viria ao Brasil e marcou uma reunião, na sede da
PLANNER no Rio de Janeiro, para que abrissem a conta; QUE os
colaboradores foram ao prédio da PLANNER na Av. Rio Branco,
Rio de Janeiro, tendo se reunido com o gerente do Banco Safra;
QUE esse gerente perguntou sobre as atividades dos colaboradores,
bem  como  do  CLÁUDIO,  para  elaborar  um  documento  que
atendesse  às  exigências  do  “know  your  client”;  QUE  nesse
momento, CLÁUDIO informou que havia adquirido seus recursos
com investimentos no mercado financeiro e com a venda de sua
participação na PLANNER; QUE os colaboradores  contaram de
seus  empreendimentos  e  informaram  que  tinham  objetivo  de
construir  e  vender  apartamentos  em  Portugal;  QUE  Fernando
Zalkin voltou para Genebra com essas informações e abriu a conta
ICYMOON, no Banco SAFRA SARASIN, em Genebra; QUE o
Banco exigia que a conta tivesse um saldo mínimo de US$1milhão;
QUE CLÁUDIO fez os depósitos iniciais para a ICYMOON, em
valor de cerca US$600mil; QUE os depósitos vieram de contas de
uma  empresa  de  CLÁUDIO,  de  nome  PHILLICITY;  QUE  a
empresa PHILLICITY tinha como endereço o mesmo da empresa
ICYMOON,  o  que  demonstra  que  ambas  foram  abertas  por
CLÁUDIO;  QUE  o  Banco  Safra  cobrou  que  os  colaboradores
completassem  o  valor  de  US$1milhão  na  conta;  QUE  nesse
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momento os colaboradores entraram em contato com CLÁUDIO;
QUE  CLÁUDIO  disse  que  faria  algumas  transferências  para  a
conta,  que,  caso  o  mútuo  com  CLÁUDIO  não  fosse  fechado,
poderiam  ser  abatidos  dos  negócios  da  HÉRICA  com  os
colaboradores;  QUE  CLÁUDIO  comentou  que  HÉRICA  seria
sócia dele nessa empresa do exterior, de nome PHILLICITY”.

Após a abertura da conta e a realização dos primeiros depósitos, NUNO

CANHÃO  BERNARDES  GONÇALVES  COELHO  e  GUILHERME  NEVES

VIALLE fizeram um contrato de mútuo com CLÁUDIO SÁ GARCIA DE FREITAS,

utilizando suas offshores,  para receber  2.500.000,00 Euros,  em troca do pagamento de

juros (Documento 24):

Em 2015,  CLÁUDIO, sob a justificativa de que encerraria uma conta

sua no exterior, transferiu mais USD 4.400.000,00 para a conta ICYMOON PROPERTIES

LIMITED.
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Na oportunidade,  CLÁUDIO SÁ GARCIA DE FREITAS informou

para  NUNO  CANHÃO  BERNARDES  GONÇALVES  COELHO  e  GUILHERME

NEVES  VIALLE que todos  os  valores  transferidos  para  a  conta  ICYMOON

PROPERTIES LIMITED  eram de  ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA e  DAYSE

DEBORAH ALEXANDRA NEVES.

A transferência  dos  valores  pertencentes  a  ROGÉRIO  ONOFRE e

DAYSE para a conta ICYMOON foi confirmada pelo colaborador CLÁUDIO FREITAS

(Documento 25):

“QUE no ano de 2015, em virtude do temperamento inconstante do
Sr. Onofre, o  COLABORADOR, insatisfeito com a prestação de
serviços  que  vinha  desempenhando,  especialmente  quanto  ao
recebimento de valores em espécie e pagamentos pessoais do Sr.
Onofre  e  seus  familiares,  resolveu encerrar  suas  atividades  para
com o mesmo; QUE em outubro/2015,durante um encontro do Sr.
Onofre  com  o  COLABORADOR,  ficou  acordado  que  as  três
contas no exterior seriam encerradas e o saldo transferido para a
conta da ICY MOON no Deutsche Bank 598185, pertencente aos
Srs.  Nuno  e  Guilherme,  o  que  foi  prontamente  atendido  pelo
COLABORADOR”.

Após saberem que os valores pertenciam a  ROGÉRIO ONOFRE DE

OLIVEIRA e  DAYSE DEBORAH ALEXANDRA NEVES,  NUNO e  GUILHERME

mantiveram os  valores,  correspondente  a  USD 8.341.420,86 (oito  milhões  trezentos  e

quarenta e um mil quatrocentos e vinte dólares e oitenta e seis centavos), depositados na

conta  ICYMOON  PROPERTIES  LIMITED,  ao  menos  até  o  início  do  ano  de  2016

(Documento 26):
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Em documentos apreendidos com DAYSE, no momento de sua prisão, é

possível  identificar  a  existência  de  um  documento  com menção  à  conta  ICYMOON,

relacionando-a ao nome de BATMAN, que era o apelido de NUNO (Documento 13):
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Nesse diapasão,  os valores pertencentes a  ROGÉRIO ONOFRE DE

OLIVEIRA e DAYSE DEBORAH ALEXANDRA NEVES foram mantidos no exterior,

com auxílio de NUNO, GUILHERME e CLAUDIO FREITAS, até janeiro de 2016, sem

o  conhecimento  da  repartição  federal  competente.  A  mencionada  conduta  de  manter

valores obtidos de maneira ilícita em conta no exterior em nome de terceiro serviu como

propósito afastar os recursos de sua origem ilícita, bem como ocultá-lo das autoridades.

8 – DA CAPITULAÇÃO DOS FATOS

8.1 –  ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA  e DAYSE DEBORAH ALEXANDRA

NEVES

Tendo ROGÉRIO ONOFRE DE OLIVEIRA e DAYSE DEBORAH

ALEXANDRA NEVES:

1 –  entre o dia  09/02/2010 até setembro de 201733, praticado 4 atos de

lavagem  de  dinheiro  por  intermédio  de  organização  criminosa,  com  a  realização  de

operações de compra e venda de imóveis em nome de terceiros, estão incursos nas penas

do artigo 1º, §4º, da Lei 9.613/98, na forma do artigo 71, do Código Penal (quatro vezes);

33 Data  em que  foi  firmado  acordo  de  colaboração  premiada  com  MARCELO  TRAÇA,  HÉRICA CRISTINA e
ESMERALDINA DE JESUS, tendo sido identificados os reais proprietários dos imóveis ocultados em nome de terceiros.
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2 – entre o dia 23/02/2013 até setembro de 201734, praticado 2 atos de

lavagem  de  dinheiro  por  intermédio  de  organização  criminosa,  com  a  realização  de

operações de compra e venda de imóveis em nome de terceiros, estão incursos nas penas

do artigo 1º, §4º, da Lei 9.613/98, na forma do artigo 71, do Código Penal (duas vezes);

3 – no período de julho de 2013 a agosto de 2014, praticado, ao menos,

14 (catorze) atos de lavagem de dinheiro por intermédio de organização criminosa, com a

entrega de alta quantia de dinheiro em espécie, por intermédio de terceiro, estão incursos

nas penas do artigo 1º,  §4º, da Lei 9.613/98, na forma do artigo 71, do Código Penal

(catorze vezes);

4 –  no período de 29/01/2015 a  09/02/2017, praticado 2 (dois) atos de

lavagem  de  dinheiro  por  intermédio  de  organização  criminosa,  com  a  realização  de

operações de compra e venda de imóveis em nome de terceiros, estão incursos nas penas

do artigo 1º, §4º, da Lei 9.613/98, na forma do artigo 71, do Código Penal (duas vezes);

5 – no período compreendido entre os anos de 2014 e 04 de janeiro de

2016,  mantido  depósitos  não declarados  à  repartição  federal  competente  em conta  no

exterior, estão incursos nas penas artigo 22, § único, segunda parte, da Lei 7.492/86;

6 – no período compreendido entre os anos de 2014 e 04 de janeiro de

2016,  praticado  1  (um)  ato  de  lavagem  de  dinheiro  por  intermédio  de  organização

criminosa, com a manutenção e movimentação de recursos provenientes de corrupção em

conta no exterior em nome de terceiro, estão incursos nas penas do artigo 1º, §4º, da Lei

9.613/98.

Vale frisar que os conjuntos de atos de lavagem de dinheiro e contra o

sistema financeiro nacional narrados separadamente constituem imputações autônomas por

representarem mecanismos distintos de branqueamento de capitais e de evasão de divisas,

que serviram para afastar cada vez mais o dinheiro ilícito de sua origem. Nesse diapasão,

34 Data  em que  foi  firmado  acordo  de  colaboração  premiada  com  MARCELO  TRAÇA,  HÉRICA CRISTINA e
ESMERALDINA DE JESUS, tendo sido identificados os reais proprietários dos imóveis ocultados em nome de terceiros.
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os  diferentes  conjuntos  de  fatos  criminosos  foram  praticados  em  concurso  material,

devendo as penas  do artigo  1º, §4º, da Lei 9.613/98,  na forma do artigo 71, do Código

Penal, e do artigo 22, § único, da Lei 7.492/86 serem aplicadas na forma do artigo 69, do

Código Penal (seis conjuntos de crimes praticados em concurso material).

8.2 – RODRIGO FERNANDES CHEDEAK

Tendo RODRIGO FERNANDES CHEDEAK, no período de julho de

2013 a agosto de 2014, praticado, ao menos, 14 (catorze) atos de lavagem de dinheiro por

intermédio de organização criminosa, com a movimentação de alta quantia de dinheiro em

espécie,  por  intermédio  de  terceiro,  está  incurso  nas  penas  do  artigo  1º,  §4º,  da  Lei

9.613/98, na forma do artigo 71, do Código Penal (catorze vezes).

8.3 – CLÁUDIO SÁ GARCIA DE FREITAS

Tendo CLÁUDIO SÁ GARCIA DE FREITAS:

1 – no período de julho de 2013 a agosto de 2014, praticado, ao menos,

14 (catorze) atos de lavagem de dinheiro por intermédio de organização criminosa, com a

movimentação de alta quantia de dinheiro em espécie,  por intermédio de terceiro,  está

incurso nas penas do artigo 1º, §4º, da Lei 9.613/98, na forma do artigo 71, do Código

Penal (catorze vezes); 

2 – no período compreendido entre os anos de 2014 e 04 de janeiro de

2016,  mantido  depósitos  não declarados  à  repartição  federal  competente  em conta  no

exterior, está incurso nas penas artigo 22, § único, segunda parte, da Lei 7.492/86;

3 – no período compreendido entre os anos de 2014 e 04 de janeiro de

2016,  praticado  1  (um)  ato  de  lavagem  de  dinheiro  por  intermédio  de  organização

criminosa, com a manutenção e movimentação de recursos provenientes de corrupção em
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conta no exterior em nome de terceiro, está incurso nas penas do artigo 1º, §4º, da Lei

9.613/98.

Vale frisar que os conjuntos de atos de lavagem de dinheiro e contra o

sistema financeiro nacional narrados separadamente constituem imputações autônomas por

representarem mecanismos distintos de branqueamento de capitais e de evasão de divisas,

que serviram para afastar cada vez mais o dinheiro ilícito de sua origem. Nesse diapasão,

os  diferentes  conjuntos  de  fatos  criminosos  foram  praticados  em  concurso  material,

devendo as penas  do artigo  1º, §4º, da Lei 9.613/98,  na forma do artigo 71, do Código

Penal, e do artigo 22, § único, da Lei 7.492/86 serem aplicadas na forma do artigo 69, do

Código Penal (três conjuntos de crimes praticados em concurso material).

8.4 – MARCELO TRAÇA GONÇALVES

Tendo MARCELO TRAÇA GONÇALVES:

1 – entre o 09/02/2010 até setembro de 201735, praticado 4 (quatro) atos

de lavagem de dinheiro por intermédio de organização criminosa,  com a realização de

operações de compra e venda de imóveis em nome de terceiros, está incurso nas penas do

artigo 1º, §4º, da Lei 9.613/98, na forma do artigo 71, do Código Penal (quatro vezes);

2 – entre o dia 23/02/2013 até setembro de 201736, praticado 2 (dois) atos

de lavagem de dinheiro por intermédio de organização criminosa,  com a realização de

operações de compra e venda de imóveis em nome de terceiros, está incurso nas penas do

artigo 1º, §4º, da Lei 9.613/98, na forma do artigo 71, do Código Penal (duas vezes);

3 – no período de julho de 2013 a agosto de 2014, praticado, ao menos,

14 (catorze) atos de lavagem de dinheiro por intermédio de organização criminosa, com a

movimentação de alta quantia de dinheiro em espécie,  por intermédio de terceiro,  está

35 Data  em que  foi  firmado  acordo  de  colaboração  premiada  com  MARCELO  TRAÇA,  HÉRICA CRISTINA e
ESMERALDINA DE JESUS, tendo sido identificados os reais proprietários dos imóveis ocultados em nome de terceiros.

36 Data  em que  foi  firmado  acordo  de  colaboração  premiada  com  MARCELO  TRAÇA,  HÉRICA CRISTINA e
ESMERALDINA DE JESUS, tendo sido identificados os reais proprietários dos imóveis ocultados em nome de terceiros.
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incurso nas penas do artigo 1º, §4º, da Lei 9.613/98, na forma do artigo 71, do Código

Penal (catorze vezes).

Vale frisar que os conjuntos de atos de lavagem de dinheiro narrados

separadamente constituem imputações autônomas por representarem mecanismos distintos

de branqueamento de capitais e de evasão de divisas, que serviram para afastar cada vez

mais o dinheiro ilícito de sua origem. Nesse diapasão, os diferentes conjuntos de fatos

criminosos foram praticados em concurso material, devendo as penas do artigo 1º, §4º, da

Lei 9.613/98,  na forma do artigo 71, do Código Penal, e do  artigo 22, § único, da Lei

7.492/86 serem aplicadas na forma do artigo 69, do Código Penal (três conjuntos de crimes

praticados em concurso material).

8.5 – HÉRICA CRISTINA FERREIRA DINIZ GONÇALVES

Tendo HÉRICA CRISTINA FERREIRA DINIZ GONÇALVES:

1 – entre o dia 09/02/2010 até setembro de 201737, praticado 4 (quatro)

atos de lavagem de dinheiro por intermédio de organização criminosa, com a realização de

operações de compra e venda de imóveis em nome de terceiros, está incursa nas penas do

artigo 1º, §4º, da Lei 9.613/98, na forma do artigo 71, do Código Penal (quatro vezes);

2 – entre o dia 23/02/2013 até setembro de 201738, praticado 2 (dois) atos

de lavagem de dinheiro por intermédio de organização criminosa,  com a realização de

operações de compra e venda de imóveis em nome de terceiros, está incursa nas penas do

artigo 1º, §4º, da Lei 9.613/98, na forma do artigo 71, do Código Penal (duas vezes).

Vale frisar que os conjuntos de atos de lavagem de dinheiro narrados

separadamente constituem imputações autônomas por representarem mecanismos distintos

de branqueamento de capitais e de evasão de divisas, que serviram para afastar cada vez

37 Data  em que  foi  firmado  acordo  de  colaboração  premiada  com  MARCELO  TRAÇA,  HÉRICA CRISTINA e
ESMERALDINA DE JESUS, tendo sido identificados os reais proprietários dos imóveis ocultados em nome de terceiros.

38 Data  em que  foi  firmado  acordo  de  colaboração  premiada  com  MARCELO  TRAÇA,  HÉRICA CRISTINA e
ESMERALDINA DE JESUS, tendo sido identificados os reais proprietários dos imóveis ocultados em nome de terceiros.
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mais o dinheiro ilícito de sua origem. Nesse diapasão, os diferentes conjuntos de fatos

criminosos foram praticados em concurso material, devendo as penas do artigo 1º, §4º, da

Lei 9.613/98,  na forma do artigo 71, do Código Penal, e do  artigo 22, § único, da Lei

7.492/86 serem aplicadas  na forma do artigo  69,  do  Código Penal  (dois  conjuntos  de

crimes praticados em concurso material).

8.6 – ESMERALDINA DE JESUS RAMALHO TRAÇA

Tendo ESMERALDINA DE JESUS RAMALHO TRAÇA:

1 –  entre o dia  09/02/2010 até setembro de 201739 praticado 4 (quatro)

atos de lavagem de dinheiro por intermédio de organização criminosa, com a realização de

operações de compra e venda de imóveis em nome de terceiros, está incursa nas penas do

artigo 1º, §4º, da Lei 9.613/98, na forma do artigo 71, do Código Penal (quatro vezes);

2 – entre o dia 23/02/2013 até setembro de 201740, praticado 2 (dois) atos

de lavagem de dinheiro por intermédio de organização criminosa,  com a realização de

operações de compra e venda de imóveis em nome de terceiros, está incursa nas penas do

artigo 1º, §4º, da Lei 9.613/98, na forma do artigo 71, do Código Penal (duas vezes).

Vale frisar que os conjuntos de atos de lavagem de dinheiro narrados

separadamente constituem imputações autônomas por representarem mecanismos distintos

de branqueamento de capitais e de evasão de divisas, que serviram para afastar cada vez

mais o dinheiro ilícito de sua origem. Nesse diapasão, os diferentes conjuntos de fatos

criminosos foram praticados em concurso material, devendo as penas do artigo 1º, §4º, da

Lei 9.613/98,  na forma do artigo 71, do Código Penal, e do  artigo 22, § único, da Lei

7.492/86 serem aplicadas  na forma do artigo  69,  do  Código Penal  (dois  conjuntos  de

crimes praticados em concurso material).

39 Data  em que  foi  firmado  acordo  de  colaboração  premiada  com  MARCELO  TRAÇA,  HÉRICA CRISTINA e
ESMERALDINA DE JESUS, tendo sido identificados os reais proprietários dos imóveis ocultados em nome de terceiros.

40 Data  em que  foi  firmado  acordo  de  colaboração  premiada  com  MARCELO  TRAÇA,  HÉRICA CRISTINA e
ESMERALDINA DE JESUS, tendo sido identificados os reais proprietários dos imóveis ocultados em nome de terceiros.
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8.7  –  NUNO CANHÃO BERNARDES GONÇALVES COELHO e GUILHERME

NEVES VIALLE 

Tendo  NUNO CANHÃO BERNARDES GONÇALVES COELHO e

GUILHERME NEVES VIALLE:

1 – nos dias 23/02/2013 e 29/05/2014, praticado 2 (dois) atos de lavagem

de dinheiro por intermédio de organização criminosa, com a realização de operações de

compra e venda de imóveis em nome de terceiros, estão incursos nas penas do artigo 1º,

§4º, da Lei 9.613/98, na forma do artigo 71, do Código Penal (duas vezes);

2 – no período de julho de 2013 a agosto de 2014, praticado, ao menos,

14 (catorze) atos de lavagem de dinheiro por intermédio de organização criminosa, com a

entrega de alta quantia de dinheiro em espécie, por intermédio de terceiro, estão incursos

nas penas do artigo 1º,  §4º, da Lei 9.613/98, na forma do artigo 71, do Código Penal

(catorze vezes);

3 –  no período de 29/01/2015 a  09/02/2017, praticado 2 (dois) atos de

lavagem  de  dinheiro  por  intermédio  de  organização  criminosa,  com  a  realização  de

operações de compra e venda de imóveis em nome de terceiros, estão incursos nas penas

do artigo 1º, §4º, da Lei 9.613/98, na forma do artigo 71, do Código Penal (duas vezes);

4 – no período compreendido entre os anos de 2014 e 04 de janeiro de

2016,  mantido  depósitos  não declarados  à  repartição  federal  competente  em conta  no

exterior, estão incursos nas penas artigo 22, § único, segunda parte, da Lei 7.492/86;

5 – no período compreendido entre os anos de 2014 e 04 de janeiro de

2016,  praticado  1  (um)  ato  de  lavagem  de  dinheiro  por  intermédio  de  organização

criminosa, com a manutenção e movimentação de recursos provenientes de corrupção em

conta no exterior em nome de terceiro, estão incursos nas penas do artigo 1º, §4º, da Lei

9.613/98.
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Vale frisar que os conjuntos de atos de lavagem de dinheiro e contra o

sistema financeiro nacional narrados separadamente constituem imputações autônomas por

representarem mecanismos distintos de branqueamento de capitais e de evasão de divisas,

que serviram para afastar cada vez mais o dinheiro ilícito de sua origem. Nesse diapasão,

os  diferentes  conjuntos  de  fatos  criminosos  foram  praticados  em  concurso  material,

devendo as penas  do artigo  1º, §4º, da Lei 9.613/98,  na forma do artigo 71, do Código

Penal, e do artigo 22, § único, da Lei 7.492/86 serem aplicadas na forma do artigo 69, do

Código Penal (cinco conjuntos de crimes praticados em concurso material).

9 – REQUERIMENTOS FINAIS

Assim, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer o recebimento

e  processamento  da denúncia,  que deve ser  distribuída  por  dependência  aos  autos  das

medidas cautelares referidas na epígrafe, com o compartilhamento de suas integralidades à

presente prefacial. 

Requer,  ainda,  o  compartilhamento  e  utilização das  provas  já

produzidas nas ações penais e cautelares  ajuizadas sobre fatos que envolvem a mesma

organização criminosa, perante esse Juízo da 7ª Vara Federal, autuadas sob os seguintes

números:  0509503-57.2016.4.02.5101 (Calicute); 0501634-09.2017.4.02.5101 (Eficiência

I); 0015979-37.2017.4.02.5101 (Eficiência II); 0505915-08.2017.4.02.5101 (Ponto Final);

0504942-53.2017.4.02.5101,  0504948-60.2017.4.02.5101,  0505155-59.2017.4.02.5101,

0143239-97.2017.4.02.5101 e 0505154-74.2017.4.02.5101 (prisões e buscas Ponto Final);

0504252-24.2017.4.02.5101,  0505336-60.2017.4.02.5101  e  0505075-95.2017.4.02.5101

(quebra  telemática  Ponto  Final);  0504675-81.2017.4.02.5101  (quebra  telefônica  Ponto

Final);  0504612-56.2017.4.02.5101  e  0504668-89.2017.4.02.5101  (quebra  bancária  e

fiscal  Ponto  Final);  0504767-59.2017.4.02.5101  (monitoramento  telefônico);  0505710-

76.2017.4.02.5101  (colaboração);  0505068-06.2017.4.02.5101  (inominada);  0505056-

89.2017.4.02.5101,  0505285-49.2017.4.02.5101,  0505237-90.2017.4.02.5101,  0505238-

75.2017.4.02.5101,  0505239-60.2017.4.02.5101,  0505240-45.2017.4.02.5101,  0505244-
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82.2017.4.02.5101,  0505245-67.2017.4.02.5101,  0505251-74.2017.4.02.5101,  0505252-

59.2017.4.02.5101,  0505253-44.2017.4.02.5101,  0505254-29.2017.4.02.5101,  0505255-

14.2017.4.02.5101,  0505256-96.2017.4.02.5101,  0505257-81.2017.4.02.5101,  0505258-

66.2017.4.02.5101,  0505259-51.2017.4.02.5101,  0505222-24.2017.4.02.5101,  0505223-

09.2017.4.02.5101 e 0505313-17.2017.4.02.5101 (sequestro); 0156038-75.2017.4.02.5101

(Quebra  Telefônico  NUNO  e  GUILHERME);  0156043-97.2017.4.02.5101  (Telemático

NUNO e GUILHERME); 0157110-97.2017.4.02.5101 (Interceptação Telefônica NUNO e

GUILHERME); 0157127-36.2017.4.02.5101 (Bancário e Fiscal NUNO e GUILHERME);

0156030-98.2017.4.02.5101  (Busca  e  Apreensão  NUNO  e  GUILHERME); 0178792-

11.2017.4.02.5101,  0506647-86.2017.4.02.5101  e  0506648-71.2017.4.02.5101

(Colaboração  Premiada  NUNO  e  GUILHERME);  0502140-48.2018.4.02.5101  (PET

11962  –  Colaboração  ALVARO  NOVIS  e  EDIMAR  DANTAS);  0507500-

61.2018.4.02.5101,  0507568-11.2018.4.02.5101,  0507575-03.2018.4.02.5101,  0507576-

85.2018.4.02.5101  (Colaboração  Premiada  CLAUDIO  FREITAS)  e  0509532-

73.2017.4.02.5101  (Colaboração  Premiada  MARCELO  TRAÇA),  bem  como  todos  os

processos conexos.

Após, requer a citação dos denunciados para o devido processo penal

e as oitivas das testemunhas e colaboradores ao final arrolados.

Uma  vez  confirmadas  as  imputações,  requer  a  condenação  dos

denunciados, determinando-se o valor de confisco e cumulativamente, um valor mínimo

para  reparação  dos  danos  causados  pela infração,  em  montante  não  inferior  a  R$

44.717.381,0041, bem como a consequente perda dos imóveis utilizados para lavagem de

dinheiro. Requer, outrossim, que após a condenação dos réus colaboradores, suas penas

sejam substituídas na forma pactuada em seus acordos de colaboração premiada. 

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2020.

Eduardo Ribeiro Gomes El Hage Fabiana Keylla Schneider Marisa Varotto Ferrari

41 Para o cálculo do valor da reparação, os valores relacionados à evasão de divisas  (USD 8.341.420,86) foram
convertidos para reais, com a cotação atual de R$ 4,21.
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Procurador da República Procuradora da República Procuradora da República

José Augusto Simões Vagos

Procurador Regional da República

Gabriela de G. A. M. T. Câmara

Procuradora da República

Almir Teubl Sanches

Procurador da República

Renata Ribeiro Baptista

Procuradora da República

Stanley Valeriano da Silva

Procurador da República

Felipe A. Bogado Leite

Procurador da República

Sergio Luiz Pinel Dias

Procurador da República

10 – TESTEMUNHAS E COLABORADORES

ÁLVARO JOSÉ GALLIEZ NOVIS, CPF , colaborador a ser intimado por
meio de seu advogado;

EDIMAR MOREIRA DANTAS, CPF ,  colaborador  a  ser  intimado por
meio de seu advogado;

RICARDO CAMPOS SANTOS,  CPF  colaborador  a  ser  intimado por
meio de seu advogado;

CARLOS ALBERTO VITAL DA SILVA, CPF  colaborador a ser intimado
por meio de seu advogado;

CLÁUDIO SÁ GARCIA DE FREITAS (réu colaborador);

MARCELO TRAÇA GONÇALVES (réu colaborador);

HÉRICA CRISTINA FERREIRA DINIZ GONÇALVES (réu colaborador);

ESMERALDINA DE JESUS RAMALHO TRAÇA (réu colaborador);

NUNO CANHÃO BERNARDES GONÇALVES COELHO (réu colaborador);

GUILHERME NEVES VIALLE (réu colaborador).

Documento eletrônico assinado digitalmente. Data/Hora: 30/07/2020 18:28:27
Signatário(a): FABIANA KEYLLA SCHNEIDER
Código de Autenticação: 9F37591A6686978532F1B16ECBB96A18
Verificação de autenticidade: http://www.prrj.mpf.mp.br/transparencia/autenticacao-de-documentos/
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11 – RELAÇÃO DE DOCUMENTOS

1  –  Termo  de  declarações  de  Edimar  Moreira  Dantas;  Extratos  apresentados  pelos
colaboradores  Alvaro  Novis  e  Edimar  Dantas  relacionados  a  entrega  de  valores  para
Rogério Onofre, constante na PET 11962; Auto de Apreensão produzido pela equipe RJ 04
na data da deflagração da denominada Operação Ponto Final, em que está colacionado no
item 11 comprovantes de depósitos bancários;
2 – Relatório Asspa 6109/2017 e seu anexo 1;
3 – Depoimento Edimar Moreira Dantas; 
4 – Depoimento Ricardo Campos Santos e Carlos Alberto Vital da Silva;
5 – Depoimentos Nuno Canhão Bernardes Gonçalves Coelho;
6 – Depoimentos Guilherme Neves Vialle;
7 – Contrato Social e Alterações Fazenda Reunidas Marabô e Escrituras de Compra;
8 – Depoimentos HÉRICA Cristina Ferreira Diniz Gonçalves;
9 – Depoimentos Esmeraldina de Jesus Ramalho Traça;
10 - Registro do  imóvel localizado no Condomínio Premier Jurerê Residence Club I, Lote
nº  19,  na  Avenida  dos  Buzios,  2.695,  casa  19,  Jurerê,  Distrito  de  Canasvieiras,
Florianópolis, Santa Catarina;
11 – Registros dos seguintes imóveis   Loja com sobreloja Comercial  nº  01,  Loja com
sobreloja  Comercial  nº  04  e  Loja  com  sobreloja  Comercial  nº  05,  localizados  no
Pavimento  térreo  e  sobreloja,  do  Edifício  Premier  Office  Center,  situado à  Rua Padre
Roma, 482 e Rua Pedro Schuller, Centro, Florianópolis, Santa Catarina;
12 – Registro do imóvel localizado na Avenida Iguaçu, 2689, nº 191, 19º andar, Edifício
Royal, Curitiba, com 6 (seis) vagas de garagem;
13  –  Documentos  apreendidos  com DAYSE  DEBORAH ALEXANDRA NEVES  por
ocasião de sua prisão;
14  –  Documento  de  promessa  de  compra  e  venda  de  30  (trinta)  apartamentos  no
Empreendimento Weekend Up Residences, localizado  na Rua Manoel  Eufrásio, 1231 -
Juvevê, Curitiba/PR;
15 – Instrumento de distrato de promessa de compra e venda de 30 (trinta) apartamentos
no Empreendimento Weekend Up Residences, localizado na Rua Manoel Eufrásio, 1231 -
Juvevê, Curitiba/PR; E-mails relativos ao distrato;
16  –  Registro  de  4  (quatro)  apartamentos  (202,  302,  402  e  702)  no  Edifício  Batel
Diamond, situado na Alameda Dom Pedro II, nº 743, Curitiba;
17  –  Depoimento  de  Nuno  Canhão  Bernardes  Gonçalves  Coelho  –  anexo  2  de  sua
colaboração;
18 – Depoimento de Guilherme Neves Vialle – anexo 2 de sua colaboração;
19 – Depoimento de DANIEL PEREIRA GONÇALVES;
20 – E-mails trocados entre Guilherme Vialle e Daniel Gonçalves;
21 – Planilha de fluxo de pagamentos;
22 – Contrato Social e alterações relativo à empresa RDPA PARTICIPAÇÕES LTDA;
23 – apartamentos (01, 03, 04, 04, 05, 104, 105, 203, 204, 205, 304, 305, 405, 505, 604 e
605) no Edifício Residencial Andaluz, situado na Rua Santa Catarina, 181, Curitiba; 
24 - Contrato de mútuo entre as offshores PHILICITY e ICYMOON;
25 – Depoimento de Cláudio Sá Garcia de Freitas;
26 – Extratos bancários da conta ICYMOON PROPERTIES LIMITED;
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27 – Informação de Pesquisa e Investigação de Rogério Onofre, Dayse Deborah e pessoas
jurídicas;
28 – Relatório de pesquisa Dayse Deborah;
29 – Relatório de pesquisa MXH;
30 – Quatro relatório de Antenas (ERBs) extraído de quebra de sigilo telefônico (processo
0506648-71.2017.4.02.5101).
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